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A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser
remetida em cópia devidamente autenticada, uma  por  cada
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado  e  autenticado:
Para publicação no «Boletim   da República».
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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de  Dezembro, publicado
no Boletim da República, n.º 51, 1.ª  série, 8.º suplemento, faz-se saber que
por  despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 13 de
Outubro de 2011, foi atribuída  a favor da  Empresa D.H- Mining
Development Company, Lda,  a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 4149L,
válida até 19 de Setembro de 2016, para  berilo, micas e tantalite,  no distrito
de Gilé,  província  da Zambézia,  com  as seguintes coordenadas geográficas:

Vértices Latitude Longitude

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15

  15º    48’    30.00"
  15º    48’    30.00"
  15º    55’    30.00"
  15º    55’    30.00"
  15º    56’    00.00”
  15º    56’    00.00”
  15º    59’    00.00”
  15º    59’    00.00”
  15º    55’    00.00”
  15º    55’    00.00”
  15º    53’    00.00”
   15º    53’    00.00”
   15º    51’     15.00”
  15º    51’    15.00”
  15º    50’    30.00”

38º   28’   30.00"
38º   32’   00.00"
38º   32’   00.00"
38º   26’   00.00"
38º   26’   00.00”
38º   22’   00.00”
38º   22’   00.00”
38º   20’   00.00”
38º   20’   00.00”
38º   22’   00.00”
38º   22’   00.00”
38º   24’   00.00”
38º   24’   00.00”
38º   25’   00.00”
38º   25’   30.00”

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 18 de Outubro
de 2011. — O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de  Dezembro,
publicado no Boletim da República, n.º 51, 1.ª  série, 8.º suplemento, faz-
-se saber que por  despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais,
de 14 de Outubro de 2011, foi transmitida  a favor da  Empresa Haiyu
Mozambique Mining Company, Lda,  a Licença de Prospecção e Pesquisa
n.º 2867L,  válida até 24 de Abril de 2014, para  terras raras, titânio e
zircão, no distrito de Vilanculos,  província  de Inhambane,  com  as
seguintes coordenadas geográficas:

Vértices Latitude Longitude

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16

   22º    20’    30.00"
   22º    20’    30.00"
   22º    23’    45.00"
   22º    23’    45.00"
   22º    26’    15.00”
   22º    26’    15.00”
    22º    28’     00.00”
    22º    28’     00.00”
   22º    29’    15.00”
   22º    29’    15.00”
   22º    30’    30.00”
   22º    30’    30.00”
   22º    31’    30.00”
   22º    31’    30.00”
   22º    32’    00.00”
   22º    32’    00.00”

 35º   30’   15.00"
 35º   32’   30.00"
 35º   32    30.00"
 35º   32    15.00"

  35º   32’    15.00”
  35º   32’    00.00”
  35º   32’    00.00”
  35º   31’    45.00”
  35º   31’    45.00”
 35º   31’   30.00”
  35º   31’   30.00”
  35º   31’   00.00”
 35º   31’   00.00”
  35º   30’   45.00”
  35º   30’    45.00”
  35º   30’   15.00”

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 20 de Outubro
de 2011. — O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Vértices Latitude Longitude

16
17
18

  16º    50’    30.00”
  16º    49’    45.00”
  16º    49’    45.00”

  38º   26’   15.00”
  38º   26’    15.00”
  38º   28’    45.00”

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Fortec, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura do dia treze de Maio
demil novecentos e noventa e um, lavrada
de folha sessenta, verso a folha sessenta
e quatro versos, do livro de notas para

escrituras diversas, número oito do segundo

cartório notarial da Beira – Manga,

a cargo do notário Pedro Fortunato

Camacho, foi constituída uma sociedade

comercial por quotas de responsabilidade

limitada entre Gabriel Jerónimo Etiene de

Oliveira,  José Filipe dos Santos e king
Foi lohing que se regerá nos termos dos artigos
seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de
Fortec, Limitada – Centro de Treinamento
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Profissional e na actividade rege-se pelos
presentes estatutos e pela legislação em vigor na
República de Moçambique.

Dois) A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade
da Beira, Província de Sofala, com caixa postal
número dois mil trezentos e nove.

Dois) A sociedade, por determinação da
assembleia geral, poderá mudar a sua sede e
estabelecer sucursais ou qualquer outra forma
de representação, em qualquer local no território
da república de Moçambique.

ARTIGO  TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, a
concepção, preparação e ministrarão de cursos
de formação técnico profissional, escolar e
serviços colaterais.

Dois) Para a realização do seu objecto, a
sociedade pode efectuar todas as operações de
ordem financeira e comercial que directa ou
indirectamente estejam ligados com a referida
actividade bem assim como, mediantes prévias
deliberações da assembleia geral.

Três) Criar nova sociedade, com as já
existentes ou a constituir e associar-se pela forma
que achar mais conveniente, a quaisquer
entidades singular ou colectivas ou nelas tomar
interesse sobre qualquer forma desde que
superiormente autorizada, nos termos da
legislação aplicável em vigor.

ARTIGO  QUARTO

Um)  O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, e equipamentos, é de cinco milhões
de meticais e encontra-se dividido em três partes
pertencentes aos signatários abaixo
mencionados, com as seguintes distribuição de
quotas:

a) Gabriel Jerónimo Etiene de Oliveira,
trinta e quatro por cento;

b) José Filipe dos santos trinta e três por
cento;

c) Hector Miguel Lohing trinta e três por
cento.

  Dois) O capital social pode ser aumentado
por uma ou mais vezes, por deliberação de
assembleia geral, alternando-se para esse efeito
o pacto social, para o que se observarão as
formalidades estabelecidas no artigo quarenta e
um e seus parágrafos, da lei da sociedade por
quotas.

Três) No aumento de capital os sócios gozam
do direito de preferência, na proporção de suas
participações.

ARTIGO  QUINTO

Um) Os suprimentos que vierem a ser
acordados entre a sociedade e os sócios,
vencerão os juros e serão restituídos nos prazos
estabelecidos para cada caso.

Dois) A taxa de juros e as condições de
amortização de suprimentos serão fixados por
deliberação social e para cada caso concreto.

ARTIGO  SEXTO

Um) Anualmente será apresentado um
balanço fechado com a data de trinta e um de
Dezembro.

Dois) Dos lucros líquidos apurados
anualmente serão reservados para a constituição
dos fundos de reserva legal, cinco porcentos até
perfazer vinte e cinco porcentos do capital social
estabelecido.

Três) Os lucros remanescentes terão a
aplicação que a assembleia geral determinar,
podendo ser total ou parcialmente destinados a
formação, reintegração ou reforço, de reservas e
previsões, ou distribuição pelos sócios, na
proporção de suas quotas.

ARTIGO  SÉTIMO

É proibida a divisão de quotas, excepto se a
sociedade autorizar, por deliberação  tomada pela
maioria de dois terços de votos  correspondentes
ao capital social.

ARTIGO  OITAVO

Um) A cessão de quotas a estranhas ou a
sócios, depende do consentimento da sociedade,
deliberado por maioria de dois terços de votos.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e os
sócios em segundo lugar, tem o direito de
preferência na cessão.

Três) Pretendendo vários sócios preferir, será
a quota sedenda distribuída pelos sócios na
proporção que cada um tiver no capital social.

Quatro) O sócio que pretender ceder a sua
quota, comunica-lo-á a sociedade por carta
registada com aviso de recepção indicando
detalhadamente as condições da cedência que
pretender efectuar e o nome do adquerente. Se a
sociedade, no prazo de trinta dias não declarar,
pelo mesmo meio, que deseja preferir, o direito
de preferência deve-se-a aos sócios,
considerando-se consentida a cessão.

Cinco) O sócio cedente, uma vês que a
sociedades não prefira, dirigira a cada um dos
sócios, carta registada com aviso de recepção,
com observância do disposto no parágrafo quatro
do presente artigo. No caso de o sócio a quem é
oferecida a preferência, não comunicar em trinta
dias, por carta registrada, com aviso de recepção,
que pretende preferir, o pretenso cedente poderá
efectuar a cessão pretendida.

ARTIGO  NONO

Um) As assembleias gerais serão convocadas
por carta registada, expedida com antecedência
mínima de quinze dias relativamente a data de
sua realização excepto nos casos em que a lei
exija formas e prazos diversos.

Dois) As assembleias gerais serão presididas
pelo sócio que na sociedade possua a quota de
maior valor, ou por qualquer representante seu,

e, na ausência de aquele ou de qualquer
representante, será o presidente da assembleia
geral designado pelos seus sócios presentes.

Três) O sócio pode fazer-se representar nos
termos da lei.

ARTIGO  DÉCIMO

Para cada mil meticais conta-se um voto.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência da sociedade será exercida
por um gerente que pode ou não ser sócio da
sociedade conforme for deliberado em
assembleia geral.

Dois) O gerente dispensado de caução, será
eleito em assembleia geral, ficando desde logo
nomeado gerente da sociedade.

Três) A atribuição ou não de salários ao
gerente, bem assim como o seu montante, e
demais regalias, são fixados em assembleia geral.

Quatro) A sociedade pode constituir
procuradores atribuindo-lhes poderes para actos,
conforme constar das respectivas procurações.

Cinco) A sociedade obrigar-se a:

a) Pela assinatura de um gerente ou de um
mandatário, dentro dos poderes a
estes atribuídos por procuração;

b) Pela assinatura de um só gerente,
quando para fins específicos, tais
poderes lhe tenham sido conferidos
em acta da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO  SEGUNDO

Um) Compete ao gerente exercer a gestão
normal da sociedade, representando-a activa e
passivamente, em juízo e fora dele, em ordem a
realização do seu objecto social.

Dois) São única e exclusiva competência da
assembleia geral, para além das atribuições que
a lei que confere, todas as decisões que respeitam
a:

a) Aquisição, venda, hipoteca de qualquer
modo e oneração de direitos e ou
bens móveis pertencentes a
sociedade;

b) Participação no capital social da
sociedade já existente ou a constituir,
ou em qualquer outro tipo de
associação ou cooperação entre
empresas;

c) Aprovação das contas e aplicação dos
resultados;

d) Alienação de uma substancial parte do
activo, quando vendida nas
condições normais de exploração;

e) Fusão ou incorporação das sociedades;
f) Modificação do contrato da sociedade.

 ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade dissolve-se apenas nos
casos previstos pela lei.

Dois) Deliberada a dissolução da sociedade,
terá lugar a liquidação e partilha dos seus valores
nos termos que foram deliberados pela
assembleia geral.
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ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

As questões emergentes deste contrato de
sociedade, entre os sócios ou sucessores entre
ela e a sociedade, ou entre eles e o outorgante,
serão decididos pelo tribunal competente.

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

O presente estatuto ora rubricado pelos
sócios, após lido em voz alta, na presença de
todas as partes interessadas e devidamente
autenticado pelo notário, entra em imediatamente
em vigor.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira-Manga,
dez de Maio de dois mil e Onze. —
O Técnico, Ilegível.

Rich Madeiras, Limitada

Certifico, para devidos efeitos de publicação,
que por escritura de sete de Ilhó de dois mil e
onze, lavrada a folhas cento e cinco seguintes do
livro de notas para escrituras diversas no modelo
informático número sessenta e seis do Segundo
Cartório Notarial da Beira, foi constituído entre
Yuanzhao Cai e Yixian Xie, uma sociedade
comercial por quotas, que se regerá nos termos
das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta o nome de Rich
Madeiras, Limitada.

Dois) A sociedade será domiciliado na
República de Moçambique, sendo registada e
sedeada na cidade de Dondo, podendo por
deliberação dos sócios, abrir filiais, sucursais
ou obter outras formas de representação em
território nacional e estrangeiro.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, prevendo o seu início a partir da
data da presente escritura pública.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) O objecto principal da sociedade é
comercialização, processamento e exportação de
madeira e seus derivados.

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade
poderá exercer outras actividades comerciais ou
industriais distintas ou subsidiárias da actividade
do objecto principal, desde que autorizada para
o efeito, assim como participar no capital de
outras sociedades associar-se com elas sob
qualquer forma legalmente consentida.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integramente inscrito e
realizado em dinheiro, é de quinhentos mil
meticais, correspondente à soma de duas quotas
desiguais:

a) Uma quota no valor nominal de
duzentos cinquenta e cinco mil
meticais, correspondente a cinquenta
e um por cento do capital social,
pertencente ao sócio Yuanzhao Cai;

b) Uma quota no valor nominal de
duzentos quarenta e cinco mil
meticais, correspondente a quarenta
e nove por cento do capital social
pertencente ao sócio Yixian Xie.

Dois) O capital poderá ser aumentado por
uma ou mais vezes, com ou sem
entrada de mais sócios.

CAPÍTULO III

Da divisão e cessão de quotas

ARTIGO  QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre os
sócios e herdeiros é livre, reservando-se a
sociedade o direito de preferência na aquisição
das quotas cedidas.

Dois) Não estando interessada a sociedade a
exercer o tal direito, os sócios interessados
poderão então exercê-lo proporcionalmente as
suas quotas. Se nenhum dos sócios estiver
igualmente interessado em exercer tal direito,
estranhos a sociedade poderão adquirir as quotas
cedidas nas condições que tiverem sido fixadas
pelos sócios.

Três) Havendo discordância do preço da
quota a ceder, será o mesmo fixado por avaliação
de um ou mais peritos estranhos a sociedade, a
nomear por consenso das partes interessadas.

ARTIGO  SEXTO

Falência ou insolvência

Em caso de falência ou insolvência de um
dos sócios, penhora, venda ou adjudicação de
uma quota, poderá a sociedade amortizar a outra
quota com anuência do seu titular, nos termos a
acordar entre eles.

ARTIGO  SÉTIMO

Administração e gerência

A administração, gerência e representação da
sociedade em juízo ou fora dele, activa e
passivamente, ficam a cargo do sócio Yuanzhao
Cai.

ARTIGO  OITAVO

Obrigatoriedade

Para obrigar a sociadade em todos actos e
contratos, serão necessárias as assinaturas do
sócios.

ARTIGO  NONO

Falecimento do sócios

Em caso de falecimento, incapacidade
permanente ou interdição de um dos sócios a
socidade não dissolverá, mas continurá com
outro sócio e os herdeiros ou representante legal
do falecido, incapacitado ou interdito.

ARTIGO  DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral será realizada
ordina-riamente uma vez por ano para
apreciação, aprovação ou modificação do balanço
e contas do exercício, bem como para deliberar
sobre qualquer assunto é, extraordinamente
quando for necessráio.

Dois ) O balanço anual será efectuado com a
data de trinta e um de Dezembro.

Três ) Aos lucros obtidos serão deduzidos
fundos para reserva legal e outros que os sócios
assim o entederem, sendo a destribuição dos
lucos feitos porpocional as suas quotas.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Deliberação

As deliberações serão tomadas por
unamidade é, em caso de descordância
enconcoliável, recore-se-á um perito inparcial
para mediação ou a instância judicial da
competência, se for necessário.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Disposições finais

A sociadade só será desolvida nos casos
previstos pela lei, nesse caso será liquidada nos
termos a ser deliberados pelos sócios.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Todo o omisso será regulado pela demais
legislação aplicável as sociedades por quotas.

 Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, treze de
Outubro de dois mil e onze. — A Técnica, Rosa
Diogo João.

S.O.S Truck e Earthmoving,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura do dia dezoito de Outubro
de  dois mil e onze, lavrada de folhas
cento e vinte duas à folhas cento e vinte sete,
do livro de escrituras avulsas número vinte
e sete do Primeiro Cartório Notarial da
Beira, a cargo do João Jaime Ndaipa, técnico
superior dos registos notariado N1
e notário  do mesmo cartório, foi constituída
entre Christian Kunze e Olga António Manguele,
uma sociedade comercial por quotas de
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responsabilidade limitada S.O.S Truck
e Earthmoving, Limitada,  a qual reger-se-á
nos termos das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO  PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de
S.O.S Truck e Earthmoving, Lda, e tem a sua
sede na Avenida Centro Comercial, número mil
novecentos e dez, primeiro Bairro  Macuti.

Dois) Podendo transferí-la, abrir e manter
ou encerrar sucursais, filiais, agências,
escritórios ou outra forma de representação,
onde e quando os sócios acharem convenientes.

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

Tem o seu início a partir da data da
celebração de escritura pública e a sua duração é
por tempo indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a
manutenção e reparação de camiões e máquinas
pesadas ao domicílio e prestação de serviço e
viaturas.

Dois) A sociedade poderá exercer qualquer
outro ramo de actividade não proibido por lei,
desde que obtenha a necessária autorização e
licenciamento.

CAPÍTULO II

Do capital social, órgãos sociais
e quotas

ARTIGO  QUARTO

Um) O capital social, subscrito o
integralmente em dinheiro, é de dez mil meticais
correspondentes as somas de duas quotas assim
distribuídas:

a) Uma quota de seis mil meticais
correspondente a sessenta porcento
pertencente ao sócio Christian
Kunze;

b) Uma quota de quatro mil meticais,
correspondentes a quarenta
porcentos e pertencente a Olga
António Manguele.

Dois) O capital social da sociedade poderá
ser aumentado de acordo com as necessidades
da sua evolução, pelos lucros e suas reservas,
com ou sem admissão de novos sócios.

ARTIGO  QUINTO

Um) A sociedade terá uma assembleia geral,
que será dirigido por um presidente eleitor por
voto e um secretariado, todos os sócios da
sociedade exercerão as suas funções durante
quatro anos renováveis.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á em
sessão ordinária uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e contas do exercício como deliberar
sobre qualquer outro assunto para a qual tenha
sido convocada e, em sessão extraordinária,
sempre que necessário.

Três) As deliberações serão tomadas por
unanimidade e, no caso de falta de consenso,
recorrer-se-à votação.

ARTIGO  SEXTO

Um) Dos lucros apresentados em cada
exercício deduzir -se-ão  em primeiro  lugar, a
percentagem indicada para constituir o fundo de
reserva local.

Dois) Cumprindo o disposto do número
anterior a parte restante será dividida pelos sócios
na proporção das suas quotas.

ARTIGO  SÉTIMO

Cessão e divisão de quota

Um) É proibida a cessão de quotas a
estranhos sem conhecimento da sociedade, mas
é livremente permitida entre os sócios.

Dois) O sócio que pretende ceder parte ou
totalidade da sua quota estranho prevenirá a
sociedade com antecedência de trinta dias, por
meio de uma carta formal, declarando o nome
do adquirente e as condições da cessão e divisão.

CAPÍTULO III

Da gestão, representação
e dissolução da sociedade

ARTIGO  OITAVO

Um) A sociedade será administrada pelo
sócio Christian Kunze, que exercerá as funções
de director geral e disporá dos mais amplos
poderes necessários para a realização do objecto
social, representando a sociedade em Juízo e
fora dele, activa e passivamente e praticando
todos os actos tendentes a prossecução dos fins
sociais, desde que nos termos da lei ou de
presente estatutos não sejam da competência
exclusiva da assembleia geral.

Dois) O director será auxiliado pela sócia
que terá função de administradora financeira.

Três) O director assume as funções durante
cinco anos renováveis, caso seja sócio, e senão
for sócio, exercerá as funções durante um ano
renováveis, caso seja sócio, e se não for sócio,
exercerá as funções durante um ano renovável
mediante a celebração de um contrato.

ARTIGO  NONO

Um) A administração da sociedade e a sua
representação, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, é confiada ao sócio Christian
Kunze, com dispensa de caução, sendo bastante
a sua assinatura para obrigar validamente a
sociedade.

Dois) Os factos de mero expediente serão
tratados por funcionários devidamente
autorizados.

Três) A sociedade será estranha a qualquer
actos ou contratos praticados pelo director-geral
em letras favor a qualquer garantias a favor de
terceiros com ou sem consentimento da
assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO

  Um) Admissão de novos sócios e da
responsabilidade da assembleia geral.

Dois) Em caso de morte, interdição ou
incapacidade permanente de um dos sócios, a
sociedade não se dissolve, mas sim continua
com outros sócios e herdeiros ou representantes
legal do falecido, interdito ou incapaz.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A sociedade somente se dissolve nos
casos fixados na lei.

Dois) Dissolvendo-se por comum acordo,
será liquidada como os sócios não deliberarem.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

 Em todo o omisso regularão as deposições
da lei comercial em vigor na república de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, vinte e
quatro de Outubro de dois mil e onze. —
A Técnica, Jaquelina Jaime Nova Singano
Vinho.

Marhaba Investimentos,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia vinte e oito de Junho  de dois
mil e onze, lavrada de folhas sessenta e duas a
folhas sessenta e nove  do livro de escrituras
avulsas número vinte e cinco, do primeiro
cartório notarial da Beira, a cargo de João Jaime
Ndaipa, técnico superior dos registos e notariado
N1 e Notário do mesmo cartório, foi constituída
entre  Shaukat Shahzad e Malik Sharaft Shahzad,
uma sociedade comercial  por quotas de
responsabilidade limitada Marhaba Investi-
mentos, Limitada, a qual se regerá nos termos
das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação
Marhaba Investimentos, Limitada, é uma
sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada e tem a sua sede na
cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua
sede para outro local, abrir ou encerrar em
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território nacional ou estrangeiro, agências,
filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra
espécie de representação, desde que a  assembleia
geral assim o determine e para o que obtenha a
autorização das entidades competentes.

Três) A duração da sociedade por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data de assinatura da escritura pública.

 CAPÍTULO II

ARTIGO  SEGUNDO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto:

a) A produção industrial de gelo, de
tijolos, de sumos e de garrafas
plásticas e  sua comercialização,
com importação e exportação;

b)  Reparação de viaturas e venda   dos
respectivos acessórios;

 c) Compra e venda de viaturas com
importação e exportação;

d) Criação de aves e sua comercialização,
com importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades afins ao objecto social.

CAPÍTULO III

ARTIGO  TERCEIRO

 (Capital social)

 O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de   cento e cinquenta mil  meticais ,
dividido em duas quotas de setenta e cinco  mil
meticais, cada uma, pertencentes aos sócios
Shaukat Shahzad e  Malik Sharaft Shahzad.

ARTIGO  QUARTO

(Prestações suplementares)

Um) O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante deliberação da assembleia
geral, com o resultado dos fundos próprios da
sociedade, sem no entanto alterar a percentagem
das quotas de qualquer um dos sócios, alterando-
-se no caso o estatuto, para o que se observarão
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou diminuição
será rateado pelos sócios existentes, na proporção
das quotas iniciais.

ARTIGO  QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda
constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre as mesmas, carece de autorização prévia
da sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral, aprovada por maioria dos votos
correspondentes ao capital social e quando
legalmente autorizados.

Dois) Gozam de direito de preferência, na
aquisição, os sócios e a sociedade por esta ordem.

 Três) No caso em que os sócios, ou a
sociedade pretenderem usar do direito de
preferência nos trinta dias  após a colocação da
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente,
cedê-la a quem entender nas condições em que a
ofereça aos sócios e a sociedade.

Quatro) O sócio que pretende ceder a sua
quota deverá comunicar a sociedade, com
antecedência mínima de trinta dias, por meio de
carta registada com aviso de recepção ou outro
meio moderno igualmente certo.

Único. As quotas em questão, poderão ser
adquiridas pelos sócios e pela sociedade em
prestações sujeitas a jura bancária praticada no
mercado financeiro nacional não superior a doze
meses.

CAPÍTULO IV

ARTIGO  SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é órgão máximo da
sociedade e as suas deliberações, quando
legalmente tomadas, são vinculatórias, tanto para
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral
realizam-se de preferência na sede da sociedade
e a sua convocação será feita pelo  gerente por
meio de carta registada com aviso de recepção,
expedida com antecedência de quinze dias,
dando-se a conhecer a ordem de trabalhos e os
documentos necessários à tomada de deliberação
quando for o caso.

Três) Poderá ser dispensada a reunião da
assembleia geral, assim como as formalidades
da sua convocação, quando todos os sócios
concordarem, por escrito na deliberação ou
concordarem, por esta forma, se delibera
considerando-se validas, nessas condições as
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora
da sede social em qualquer ocasião e qualquer
que seja o seu objecto.

Quatro)Exceptuando-se as deliberações que
importem modificações do pacto social,
dissolução da sociedade, divisão e cessão de
quotas, cuja reunião será previamente convocada
por meio de anúncio em conformidade com a
lei.

Cinco) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente uma vez em cada ano para
apreciação do balanço e contas do exercício, e
extraordinariamente sempre que for necessário
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos
para que tenha sido convocada.

ARTIGO  SETIMO

 (Representação dos sócios)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outros sócios mediante
poderes para tal fim conferido, por procuração,
carta, telegramas ou pelos seus representantes
legais, quando nomeados de acordo com os
estatutos  não podendo, contudo, nenhum sócio,
por si ou com mandatário votar em assuntos
que lhe digam directamente respeito.

ARTIGO  OITAVO

(Convocação da assembleia geral
e o quórum)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída quando em primeira
convocação estejam presentes ou devidamente
representados cinquenta e um por cento, e em
segunda convocação seja qual for o número de
sócios presentes e independentemente do capital
que representem.

Dois ) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por unanimidade dos sócios, e em
caso de divergência inconciliável, permanecerá
a opinião do sócio administrador.

CAPÍTULO V

ARTIGO  NONO

(Administração da sociedade)

A administração e gerência da sociedade, bem
como a sua representação juízo e fora dele ,
activa e passivamente, fica a cargo do  sócio
Shaukat Shahzad, que desde já é  nomeado
administrador da sociedade com dispensa de
caução.

 ARTIGO  DÉCIMO

(Vinculação da sociedade)

Para obrigar a sociedade em todos os actos e
contractos, será suficiente  a assinatura do sócio
administrador,  que poderá    delegar todos ou
parte dos seus poderes no outro sócio ou
procurador de confiança que, sendo estranho à
sociedade, carecerá de consentimento expresso
da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Ano económico

 Um) O ano económico coincide com o ano
civil.

 Dois) O relatório e o balanço deverão ser
fechadas com referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano, devendo ser submetidos
a apreciação e aprovação da assembleia  geral
até ao dia trinta e um de Março do ano seguinte.

 ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação dos lucros)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária a constituição da reserva legal
enquanto não se encontrar realizada nos termos
da lei ou sempre que for necessário reintegrá-la.

 Dois) A parte dos lucros será aplicada em
conformidade com a deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

(Inabilitação, interdição e morte
do sócio)

Em caso de morte ou interdição de qualquer
dos sócios, a sua parte social continuará com os
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herdeiros ou representante do falecido ou
interdito, nomeado a todos representante na
sociedade, mantendo-se patente a quota indivisa.

 CAPÍTULO VI

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

 A sociedade dissolve-se nos termos da lei,
e nesse caso será liquidada nos termos a acordar
pelos sócios, esta será pela divisão equitativa
percentual, dos fundos e bens da empresa.

 ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

 ( Casos omissos)

Em todo o omisso será regulado pela
legislação vigente e aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,  vinte e
nove de Junho de dois mil e onze. —
A Técnica, Jaquelina Jaime Nuva Singano
Vinho.

Vision 3D, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, da
sociedade Vision 3D, Limitada, matriculada sob
o NUEL 100246708, entre Sinésio David
Monteiro Gonçalves, solteiro, maior, natural de
Mocuba, de nacionalidade moçambicana, Jaime
Alberto Chissico, solteiro maior, natural da Beira,
de nacionalidade moçambicana, e Bernardina
da Conceição Inácio, solteira, maior, natural de
Maxixe, de nacionalidade moçambicana, todos
residentes na cidade da Beira, constituída uma
sociedade por quotas, conforme os estatutos
elaborados nos termos do artigo Noventa do
Código Comercial, as cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto social

ARTIGO  PRIMEIRO

 Denominação

É constituída nos termos da lei e do presente
pacto, uma sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, que adopta a
denominação de Vision 3D, Limitada, que se
regerá pelo presente estatuto e pelo regulamento
do licenciamento e demais legislação aplicáveis.

ARTIGO  SEGUNDO

Localização

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade
da Beira, província de Sofala com endereço
provisório sito na Rua Luís Inácio.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua
sede para outro local e abrir ou encerrar em

território nacional ou no estrangeiro, agências,
filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra
espécie de representação, desde que a assembleia
geral assim o determine e para o que obtenha a
autorização das entidades competentes.

ARTIGO  TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, e a sua constituição conta-se a
partir da data de assinatura da escritura pública.

ARTIGO  QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto agenciar artistas,
promover e realizar eventos assim como
programas de entretenimento.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUINTO

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro é de cinquenta mil meticais,
correspondente à soma de três quotas, assim
distribuídas:

a) Uma quota de vinte e três mil meticais
para o sócio Sinésio David Monteiro
Gonçalves, correspondente a
quarenta e oito por cento do capital
social;

b) Uma quota de quinze mil meticais, para
o sócio Bernardina da Conceição
Inácio, correspondente a trinta por
cento do capital social;

c) Uma quota de doze mil meticais para
Jaime Alberto Chissico, correspon-
dente a vinte e dois por cento do
capital social.

ARTIGO  SEXTO

Não haverá lugar a prestações suplementares
do capital subscrito pelos sócios, podendo estes,
no entanto fazer suprimentos que a sociedade
carecer, os quais vencerão juros, cuja taxa e as
condições de amortização serão fixados por
deliberação da assembleia geral, para cada caso
concreto.

ARTIGO  SÉTIMO

A cessão de quotas ou parte delas a estranhos
ou entre os sócios fica dependente do
consentimento da sociedade à qual é reservado
o direito de preferência na sua aquisição, se estes
direitos de preferência não forem exercidos
pertencerá então aos sócios individualmente e
só depois a estranhos.

ARTIGO  OITAVO

Um) Se a sociedade exercer o direito de
preferência, o valor da quota adquirida será
fixada em função e com base no seu valor à data
do fecho do balanço de contas do último
exercício.

Dois) Em caso de dúvida na fixação do valor
da quota nos termos do artigo anterior, recorrer-
-se-á a um perito independente.

Três) As despesas serão imputadas ao sócio
que pretender ceder a quota.

Quatro) O prazo da sociedade para exercer o
direito de preferência são de quinze dias a contar
da data da recepção por esta ou pelos sócios da
comunicação, por escrito, do sócio cedente. Não
preferindo a sociedade, correrá igual prazo para
o exercício do direito de preferência pelos sócios.

Cinco) Se nem a sociedade, nem os sócios
pretenderem usar o direito de preferência nos
quinze dias subsequentes à colocação da quota
à sua disposição, poderá o sócio cedente
transferí-la a quem entender nas condições em
que a ofereceu à sociedade.

CAPÍTULO III

Das obrigações

ARTIGO  NONO

Um) A sociedade poderá emitir nos termos
precisos da lei aplicável, qualquer título de
dívida, nomeadamente obrigações convertíveis.

Dois) A sociedade poderá adquirir obrigações
próprias e efectuar sobre elas as operações que
sejam necessárias e convenientes aos interesses
sociais.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral e representação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma vez
por ano para apreciação ou modificação do
balanço de contas do exercício e para deliberar
sobre quaisquer outros assuntos para a qual
tenha sido convocada e, extraordinariamente,
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada
por qualquer sócio por meio de carta registada
ao outo sócio, com a antecedência mínima de
quinze dias, que poderá ser reduzida para cinco
dias em caso de extraordinária.

Três) Consideram-se como regularmente
convocados os sócios que comparecerem a
reunião ou que tenha assinado o aviso
convocatório.

SECÇÃO I

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência e a administração da
sociedade e sua representação em juízo e fora
dele, activa e passivamente, serão exercidas no
geral por um dos sócios designado como
presidente com auxílio de dois gerentes, que
deverão ser homologados em assembleia geral
dos sócios, e para obrigar validamente a
sociedade em todos os actos e contratos, serão
necessárias três assinaturas e para mero
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expediente poderá ser assinado por qualquer
dos sócios, individualmente ou um trabalhador
devidamente autorizado.

Dois) Os gerentes e o presidente poderão
delegar os seus poderes no todo ou em parte à
outro sócio, e, para estranhos dependerá de
prévio consentimento da sociedade e dos sócios
em deliberação da assembleia geral.

Três) De nenhum modo os gerentes e o
presidente poderão abrigar a sociedade em actos
e contratos a ela estranhos, designadamente em
letras de favor, fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Um) O exercício social corresponde ao ano
civil económico.

Dois) O balanço de contas será fechado a
data de trinta e um de Dezembro. Os lucros
líquidos apurados em cada balanço, deduzidos,
pelo menos, cinco por cento para o fundo de
reserva legal e feitas quaisquer outras deduções
que assembleia geral resolva serão divididos
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Por morte ou interdição de qualquer sócio,
os herdeiros ou representantes do falecido
exercerão em comum os respectivos direitos
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo
de entre eles nomear um que a todos represente
na sociedade.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados
pela lei. Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão liquidatários, devendo proceder
a sua liquidação como então deliberarem.

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Nos casos omissos regularão as disposições
da lei das sociedades por quotas e demais
legislação aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos da Beira, vinte e
cinco de Agosto de dois mil e onze. —
O Ajudante, Ilegível.

Soma Consultores —
Consultoria Empresarial

e Perícias Técnicas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de treze de Maio de dois mil e onze,
lavrada a folhas cento e nove e seguintes, do
livro de escrituras diversas número sessenta e
três do Segundo Cartório Notarial da Beira, foi
constituído entre Tito Raul Naena Muassa e

Filipe Massamba Melo, uma sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada, que reger-se-á nos termos das cláusulas
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto social

ARTIGO  PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de
Soma – Consultores, Consultoria Empresarial e
Perícias Técnicas, Limitada e tem a sua sede na
Rua Alexandre Herculano, UC-E, quarteirão
dois, casa número cento e trinta e três, sexto
Bairro Esturro, na cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua
sede para outro local e abrir ou encerrar em
território Nacional ou no estrangeiro, agências,
filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra
espécie de representação, desde que a assembleia
geral assim o determine e para o que obtenha a
autorização das entidades competentes.

ARTIGO  SEGUNDO

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data de assinatura da escritura pública.

ARTIGO  TERCEIRO

A sociedade tem por objecto a prestação de
serviço em administração, consultoria
empresarial, comércio exterior, seguros, perícias
técnicas, avaliações e estudos de viabilidade
económica e de viabilidade técnica na área de
engenharia.

 Parágrafo único. A sociedade poderá exercer
qualquer outra actividade, desde que resolva
explorar e para tal, cuja actividade obtenha a
necessária autorização.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Um) O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, é de vinte e cinco mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas desiguais
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte e
dois mil e quinhentos meticais, para
o sócio, Tito Raúl Naene Muassa,
correspondente a noventa por cento
do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de dois
mil e quinhentos meticais, para o
sócio, Filipe Massamba Melo,
correspondente a dez por cento do
capital social.

ARTIGO  QUINTO

Não haverá lugar a prestações suplementares
do capital subscrito pelos sócios, podendo estes,

no entanto fazer suprimentos que a sociedade
carecer, os quais vencerão juros, cuja taxa e as
condições de amortização serão fixados por
deliberação da assembleia geral e para cada caso
concreto.

ARTIGO  SEXTO

A cessão de quotas ou parte delas a estranhos
ou entre os sócios fica dependente do
consentimento da sociedade á qual é reservado
o direito de preferência na sua aquisição, se este
direito de preferência não for exercido pertencerá
então aos sócios individualmente e só depois a
estranhos.

ARTIGO  SÉTIMO

Um) Se a sociedade exercer o direito de
preferência, o valor da quota adquirida será
fixada em função e com base no seu valor á data
do fecho do balanço de contas do último
exercício.

Dois) Em caso de dúvida na fixação do valor
da quota nos termos do artigo anterior, recorrer-
se-á a um perito independente.

Três) As despesas serão imputadas ao sócio
que pretender ceder a quota.

Quatro) O prazo da sociedade para exercer o
direito de preferência é de trinta dias a contar da
data da recepção por esta ou pelos sócios da
comunicação, por escrito, do sócio cedente. Não
preferindo a sociedade, correrá igual prazo para
o exercício do direito de preferência pelos sócios.

Cinco) Se nem a sociedade, nem os sócios
pretendem usar o direito de preferência nos trinta
dias subsequentes á colocação da quota á sua
disposição, poderá o sócio cedente transferi-la
a quem entender nas condições em que a
ofereceu á sociedade.

CAPÍTULO III

Das obrigações

ARTIGO  OITAVO

Um) A sociedade poderá emitir nos termos
precisos da lei aplicável, qualquer título de
dívida, nomeadamente obrigações convertíveis.

Dois) A sociedade poderá adquirir obrigações
próprias e efectuar sobre elas as operações que
sejam necessárias e convenientes aos interesses
sociais.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral
e representações da sociedade

ARTIGO  NONO

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma vez
por ano, para apreciação ou modificação do
balanço de contas do exercício e para deliberar
sobre quaisquer outros assuntos para a qual
tenha sido convocada, e, extraordinariamente,
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada
por qualquer sócio por meio de carta registada
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ao outro sócio, com a antecedência mínima de
quinze dias, que poderá ser reduzida para cinco
dias em caso de extraordinária.

Três) Consideram-se como regularmente
convocados os sócios que comparecerem à
reunião ou que tenham assinado o aviso
convocatório.

SECÇÃO I

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO

Um) A gerência e a administração da
sociedade e sua representação em juízo e fora
dele, activa e passivamente, será exercida pelo
sócio maioritário, Tito Raúl Naene Muassa, que
desde já fica nomeado sócio-gerente, e para
obrigar validamente a sociedade em todos os
actos e contratos, será necessária a assinatura
única do sócio-gerente e, para mero expediente,
poderá ser assinado por qualquer sócio ou
empregado devidamente autorizado.

Dois) Os sócios poderão delegar os seus
poderes de sócio no todo ou em parte ao outro
sócio, e para estranhos, dependerá de prévio
consentimento da sociedade em deliberação da
assembleia geral.

Três) De nenhum modo o sócio gerente
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos
a ela estranhos, designadamente em letras de
favor, fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O exercício social corresponde ao ano
civil económico.

Dois) O balanço de contas será fechado a
data de trinta e um de Dezembro. Os lucros
líquidos apurados em cada balanço, deduzidos,
pelo menos, cinco por cento para o fundo de
reserva legal e feitas quaisquer outras deduções
que a assembleia geral resolva, serão divididos
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Por morte ou interdição de qualquer sócio,
os herdeiros ou representantes do falecido
exercerão em comum os respectivos direitos
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo
de entre eles nomear um que a todos represente
na sociedade.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados
pela lei. Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão liquidatários, devendo proceder
a sua liquidação como então deliberarem.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Nos casos omissos regularão as disposições
do Código Comercial e demais legislação
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.
Segundo Cartório Notarial da Beira,

dezassete de Maio de dois mil e onze. —
O técnico, José Luís Jocene.

SOEMPREC-Sociedade
de Empreitada de Construção

Civil, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por

escritura do dia seis de Julho de dois mil e onze,

lavrada de folhas noventa e quatro a folha cento

e uma do livro de escrituras avulsas número

vinte e cinco, do Primeiro Cartório Notarial da

Beira, a cargo de João Jaime Ndaipa, Técnico

Superior dos Registos e Notariado N1 e Notário

do mesmo cartório, foi constituída entre Samuel

Zacarias Simango, Deolinda Maria Chinaca

Sobrinho E Mavu Luísa Macaza, uma sociedade

comercial  por quotas de responsabilidade

limitada Soemprec-Sociedade de Empreitada de

Construção Civil, Limitada, a qual se regerá nos

termos das cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

 (Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação

SOEMPREC-Sociedade de Empreitada de

Construção Civil, Limitada, é uma sociedade

comercial por quotas de responsabilidade

limitada  e tem a sua sede na   cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua

sede para outro local, abrir ou encerrar em

território nacional ou estrangeiro, agências,

filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra

espécie de representação, desde que a  assembleia

geral assim o determine e para o que obtenha a

autorização das entidades competentes.

Três) A duração da sociedade é por tempo

indeterminado, contando-se o seu início a partir

da data de assinatura da escritura pública.

ARTIGO  SEGUNDO

(Objecto social)

Um ) A sociedade tem como  objecto:

a)  Construção civil e obras públicas

b)   Promoção e gestão imobiliária;

c)  Compra e venda e arrendamento de

imóveis.

 d) Fiscalização de obras públicas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras

actividades afins ao objecto social.

ARTIGO  TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em

dinheiro, é de cento e cinquenta   mil   meticais

e corresponde a soma das quotas assim

distribuídas:

a) Uma quota do valor nominal de cem

mil meticais, pertencente ao sócio

Samuel Zacarias Simango;

b) Duas quotas  do valor nominal de vinte
e cinco mil meticais, cada uma,
pertencentes  à  sócia Deolinda
Maria Chinaca Sobrinho e Mavu
Luísa Macaza.

ARTIGO  QUARTO

(Prestações suplementares)

Um) O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante deliberação da assembleia
geral, com o resultado dos fundos próprios da
sociedade, sem no entanto alterar a percentagem
das quotas de qualquer um dos sócios, alterando-
se no caso o estatuto, para o que se observarão
as formalidades estabelecidas por lei.

 Dois) Deliberada qualquer variação do
capital social, o montante do aumento ou
diminuição será rateado pelos sócios existentes,
na proporção das quotas iniciais.

ARTIGO  QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda
constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre as mesmas, carece de autorização prévia
da sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral, aprovada por maioria dos votos
correspondentes ao capital social e quando
legalmente autorizados.

Dois) Gozam de direito de preferência, na
aquisição, os sócios  e a sociedade
respectivament.

Três) No caso em que os sócios, ou a
sociedade pretenderem usar do direito de
preferência nos trinta dias  após a colocação da
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente,
cedê-la a quem entender nas condições em que a
ofereça aos sócios e a sociedade.

Quatro) O sócio que pretende ceder a sua
quota deverá comunicar a sociedade, com
antecedência mínima de trinta dias, por meio de
carta registada com aviso de recepção ou outro
meio moderno igualmente certo.

Único. As quotas em questão, poderão ser
adquiridas pelos sócios e pela sociedade em
prestações sujeitas a jura bancária praticada no
mercado financeiro nacional não superior a doze
meses.

ARTIGO  SEXTO

 (Assembleia geral)

 Um) A assembleia geral é órgão máximo da
sociedade e as suas deliberações, quando
legalmente tomadas, são vinculatórias, tanto para
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral
realizam-se de preferência na sede da sociedade
e a sua convocação será feita pelo  gerente por
meio de carta registada, com aviso de recepção,
expedida com antecedência de quinze dias,
dando-se a conhecer a ordem de trabalhos e os
documentos necessários á tomada de deliberação
quando for o caso.
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 Três) Poderá ser dispensada a reunião da
assembleia geral, assim como as formalidades
da sua convocação, quando todos os sócios
concordarem, por escrito na deliberação ou
concordarem, por esta forma, se delibera
considerando-se validas, nessas condições as
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora
da sede social em qualquer ocasião e qualquer
que seja o seu objecto.

Quatro) Exceptuando-se as deliberações que
importem modificações do pacto social,
dissolução da sociedade, divisão e cessão de
quotas, cuja reunião será previamente convocada
por meio de anúncio em conformidade com a
lei.

Cinco) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente uma vez em cada ano para
apreciação do balanço e contas do exercício, e
extraordinariamente sempre que for necessário
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos
para que tenha sido convocada.

ARTIGO  SÉTIMO

 (Representação dos sócios)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outros sócios mediante
poderes para tal fim conferido, por procuração,
carta, telegramas ou pelos seus representantes
legais, quando nomeados de acordo com os
estatutos  não podendo, contudo, nenhum sócio,
por si ou com mandatário votar em assuntos
que lhe digam directamente respeito.

ARTIGO  OITAVO

(Convocação da assembleia geral
e o quórum)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída quando em primeira
convocação estejam presentes ou devidamente
representados cinquenta e um por cento, e em
segunda convocação seja qual for o numero de
sócios presentes e independentemente do capital
que representem.

Dois ) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por unanimidade dos sócios, e em
caso de divergência inconciliável, permanecerá
a opinião do sócio maioritário.

ARTIGO  NONO

(Administração da sociedade)

A administração e gerência da sociedade, bem
como a sua representação juízo e fora dele, activa
e passivamente, ficam a cargo dos  sócios
Deolinda Maria Chinaca Sobrinho e Samuel
Zacarias Simango,  que desde já são  nomeados
administradores da sociedade com dispensa de
caução.

ARTIGO  DÉCIMO

(Vinculação da sociedade)

Para obrigar a sociedade em todos os actos e
contractos, será suficiente     a assinatura de
qualquer dos   administradores.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

 (Ano económico)

Um ) O ano económico coincide com o ano
civil.

 Dois) O relatório e o balanço deverão ser
fechadas com referencia a trinta e um de
Dezembro de cada ano, devendo ser submetidos
a apreciação e aprovação da assembleia  geral
até ao dia trinta e um de Março do ano seguinte.

 ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

 (Aplicação dos lucros)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária a constituição da reserva legal
enquanto não se encontrar realizada nos termos
da lei ou sempre que for necessário reintegrá-la.

 Dois) A parte dos lucros será aplicada em
conformidade com a deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

 (Inabilitação, interdição e morte do
sócio)

Em caso de morte ou interdição de qualquer
dos sócios, a sua parte social continuara com os
herdeiros ou representante do falecido ou
interdito, nomeado a todos representante na
sociedade, mantendo-se patente a quota indivisa.

 ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 (Dissolução da sociedade )

 A sociedade dissolve-se nos termos da lei,
e nesse caso será liquidada nos termos a acordar
pelos sócios, esta será pela divisão equitativa
percentual, dos fundos e bens da empresa.

 ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Em todo o omisso será regulado pela
legislação vigente e aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, treze
de  Julho de dois mil e onze. —A Técnica,
Jaquelina Jaime Nuva Singano Vinho.

 

Soconstruções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por

escritura do dia trinta de Setembro de dois mil e

onze, lavrado a folhas vinte e oito e seguintes,

do livro de escrituras diversas número setenta,

do Segundo Cartório Notarial da Beira, na

sociedade em epígrafe se procedeu ao aumento

do capital social, e em consequência do referido

aumento, altera o número um, do artigo quarto
do pacto social, que passa a ter a seguinte
nova redacção:

ARTIGO  QUARTO

Um) O capital social, integralmente
realizado em dinheiro, é de quinhentos e
vinte e cinco mil meticais, dividido em duas
quotas de igual valor nominal de duzentos
e sessenta e dois mil e quinhentos meticais,
cada uma correspondente a cinquenta por
cento do capital social, pertencentes às
sócias Joaquina António da Conceição e
Carina Amad Seni Abdula.

Que em tudo o mais não alterado, mantém-
se as disposições do pacto social.

Esta conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, treze de
Outubro de dois mil e onze. — O Técnico, José
Luís Jocene.

SACIL – Sateta Comércio
e   Investimentos, Sociedade

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da
sociedade SACIL – Sateta Comércio &
Investimentos, Sociedade Unipessoal, Limitada,
matriculada sob NUEL 100246767, que Luela
Saide, solteiro, maior, natural de Pemba de
nacionalidade moçambicana, residente na cidade
da Beira, constituída uma sociedade por quotas,
conforme os estatutos elaborados nos termos
do artigo noventa, do Código Comercial, as
cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
SACIL – Sateta Comércio e Investimentos,
Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a sua
sede na cidade de Beira, podendo abrir
delegações em todo território nacional, mediante
a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado
contando-se o seu inicia a partir da data de
constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de agenciamento
de viagens e turismo;

b) Consultoria em contabilidade, auditoria,
projectos, investimentos e assistência
técnica na área de informática;

c) Formação profissional em áreas
multidisciplinares;

d) Importação e exploração relacionado
com o objecto da sociedade.
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Dois)A sociedade poderá exercer outras
actividades conexas, subsidiarias do objecto
principal ou outros ramos de comércio permitido
pela lei que a gerência delibere explorar;

 Três) A sociedade poderá adquirir participa-
ção financeira em sociedades a constituir ou já
constituídas, ainda que tenham objecto social
diferente do da sociedade.

ARTIGO  QUARTO

Capital social

 O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil  meticais, a
uma única quota equivalente a cem por cento do
capital social, subscrita pelo sócio Luela Saide.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes forem necessárias
desde que a assembleia-geral delibere sobre o
assunto.

ARTIGO  SEXTO

Gerência

Um) a administração, gestão da sociedade e
sua representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente, passa desde já a cargo do sócio
Luela Saide, que é nomeado sócio  gerente  com
plenos poderes.

Dois) os gerentes tem plenos poderes para
nomearem mandatários a sociedade, conferindo,
os necessários poderes de representação.

ARTIGO  SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne se
ordinariamente uma vez por ano, para apreciação
e aprovação do balanço e contas do exercício
findo e repartição de lucros e perdas,

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes forem
necessárias desde que as circunstâncias assim o
exijam para deliberar sobre qualquer assunto
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO  OITAVO

Divisão e cessão de quotas

Um) sem prejuízo das disposições legais em
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de
quotas devera ser do consentimento dos sócios
gozando estes do direito de preferência.

Dois) se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente, este
decidira as sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio dos
direitos correspondentes a sua participação na
sociedade.

ARTIGO  NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou comum acordo dos sócios quando0
assim o entenderem.

ARTIGO  DÉCIMO

Herdeiros

Em casos de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros
assumem automaticamente o lugar na sociedade
com dispensa de caução, podendo estes nomear
seu representante se assim o entender desde que
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serram regulados pelo
Código Comercial e demais legislação vigente
na Republica de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos da Beira, quinze
de Setembro de dois mil e onze. — O Ajudante,
Ilegível.

A Elite Mining Co, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dois de Junho de dois mil e onze,
lavrada a folhas cento e dezanove e seguintes,
do livro de escrituras diversas número sessenta
e quatro do Segundo Cartório Notarial da Beira,
foi constituída entre Dajiang Wang e Yuetang
Zhu uma sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, a qual reger-se-á nos
termos das cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

A Elite Mining Co, Limitada, a ser constituída
e nos termos dos presentes, pelos quais reger-
-se-á, é uma sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada.

ARTIGO  SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social na
cidade da Beira.

Dois) A sociedade sempre que necessário
poderá criar sucursais, delegações, agências ou
outras formas de representação dentro ou fora
do território nacional.

ARTIGO  TERCEIRO

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da assinatura da presente escritura
pública.

ARTIGO  QUARTO

Um) A sociedade tem como objecto social
as actividades de extracção mineira e seus
derivados, seu processamento, sua venda e
exportação.

Dois) A sociedade poderá aderir a outras
actividades mesmo as cujas actividades sejam
diferentes, desde que a assembleia assim o
delibere.

ARTIGO  QUINTO

Um)  O capital social realizado em dinheiro
é de vinte mil meticais, dividido em duas quotas

de igual valor nominal de dez mil meticais, cada
uma correspondente a cinquenta por cento do
capital social, pertencente aos sócios Dajiang
Wang e Yuetang Zhu.

Dois) A sociedade poderá proceder ao
aumento de capital, devendo para o efeito que a
assembleia assim o delibere, não sendo
necessariamente na proporção da quota de cada
um dos sócios.

ARTIGO  SEXTO

A cessão de quotas é livre entre os sócios,
mas a estranhos carece do consentimento da
sociedade, gozando do direito de preferência a
sociedade em primeiro lugar e os sócios em
segundo.

ARTIGO  SÉTIMO

A  assembleia geral reunir-se ordinariamente
uma vez por ano, e extraordinariamente, sempre
que for necessário.

ARTIGO  OITAVO

Um) A gerência e administração da
sociedade e sua representação em juízo e fora
dele activa ou passivamente será exercida por
um ou mais sócios, conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, ficando desde
já nomeados Dajiang Wang e Yuetang Zhu.

Dois) A sociedade se obriga pela assinatura
do gerente ou gerentes, podendo estes delegar
total ou parcialmente os seus poderes, mas a
estranhos carece de prévio consentimento da
assembleia geral.

ARTIGO  NONO

A sociedade se dissolve por acordo entre as
partes, ou nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO  DÉCIMO

Em tudo quanto omisso reger-se-á pelos
dispositivos legais em vigor da República de
Moçambique.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, oito de
Junho de dois mil e onze. — O Técnico, José
Luís Jocene.

Blt - Beira Logistics Terminals,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte de Maio de dois mil e onze,
lavrada a folhas trinta e uma e seguintes do livro
de escrituras diversas número sessenta e quatro,
do Segundo Cartório Notarial da Beira, foi
constituída entre Asset Management
International LLC e a Ingenious Quality
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Investments LLC uma sociedade comercial por
quotas de responsabilidade limitada, que reger-
-se-á nos termos das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Blt - Beira Logistics Terminals, Limitada,
adiante designada simplesmente por sociedade,
é uma sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, criada por tempo
indeterminado e que se rege pelos presentes
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO  SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro
décimo quinto Inhamizua, Beira, podendo abrir
sucursais, delegações, agências ou qualquer
outra forma de representação social onde e
quando o administrador julgar conveniente.

Dois) O administrador pode transferir a sede
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal a
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Desenvolvimento e gestão da actividade
de terminal e logística;

b) Transporte e logística;
c) Armazenagem e conservacao;
d) Comércio;
e) Fornecimento de mão-de-obra, técnicos

especializados e equipamentos;
f) Importação e exportação de

equipamentos, materiais e quaisquer
outros bens relacionados com a sua
actividade;

g) Quaisquer outros serviços relacionados
com o objecto principal.

Dois) A  sociedade poderá ainda desenvolver
outras actividades, subsidiárias ou comple-
mentares ao seu objecto principal, desde que tais
actividades sejam devidamente autorizadas pelos
sócios.

Três) Mediante deliberação dos sócios, poderá
a sociedade adquirir ou gerir participações no
capital de outras sociedades, independentemente
do seu objecto, ou participar em sociedades,
associações industriais, grupos de sociedades
ou outras formas de associação.

 CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de duzentos e cinquenta

mil dollares americanos ao câmbio de trinta e
dois meticais, o que corresponde a oito milhões
de meticais e corresponde à soma de duas quotas
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de duzentos mil
dólares americanos, correspondente
a seis milhões quatrocentos mil
meticais, que representam oitenta por
cento do capital social, subscrita por
Asset Management International
LLC; e

b) Uma quota valor de cinquenta mil
dólares americanos, correspondente
a um milhão seiscentos mil meticais,
que representam vinte por cento do
capital social, subscrita por
Ingenious Quality Investments
LLC.

Dois) Mediante deliberação dos sócios
aprovada por pelo menos dois terços do capital
social, pode o capital social ser aumentado uma
ou mais vezes.

ARTIGO  QUINTO

(Prestações suplementares e
suprimentos)

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital.

Dois) Os sócios podem conceder à sociedade
suprimentos de que ela necessite, nos termos e
condições fixadas por deliberação dos sócios.

ARTIGO  SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão, parcial ou total, de
quotas a terceiros, bem como a constituição de
quaisquer ónus sobre as mesmas, carece de
autorização prévia da Sociedade conforme a
deliberação dos sócios.

Dois) O sócio que pretenda alienar ou onerar
a sua quota deverá comunicar tal intenção por
escrito à sociedade. O pré-aviso incluirá os
detalhes da operação pretendida incluindo o
projecto de contrato.

Três) Gozam do direito de preferência na
aquisição da quota em alienação os sócios e a
sociedade nesta ordem, podendo, exercer ou
renunciar esse direito a qualquer momento por
meio de uma simples comunicação por escrito à
sociedade.

Quatro) Depois de recebido o aviso do sócio
que pretende alienar ou onerar a quota, a
Sociedade deverá dentro de cinco dias após a
recepção do aviso, notificar os outros sócios e,
conforme o caso, avisa-los que tem 30 dias para
manifestar o seu interesse de exercer o direito de
preferência. Se não receber nenhuma
manifestação por parte dos outros sócios neste
período, será concluído que os respectivos sócios
desistiram do direito de preferência.

Cinco) O sócio que pretenda adquirir uma
quota, poderá fazê-lo em nome próprio ou em
nome de qualquer empresa na qual o sócio
detenha uma participação maioritária.

Seis) É nula qualquer divisão, cessão,
alienação ou oneração de quotas que não observe
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO  SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade mediante deliberação dos
sócios poderá proceder à amortização das quotas
dos sócios no caso da ocorrência de qualquer
dos seguintes factos:

a) Morte ou declaração de incapacidade
permanente;

b) Falta de pagamento da sua participação
social ou outra contribuição
devidamente aprovada, dentro do
prazo fixado pelos sócios;

c) Dissolução ou falência dos sócios que
sejam pessoas colectivas;

d) Duas ausências consecutivas do sócio
ou seu representante nas reuniões
da assembleia-geral, ordinária ou
extraordinária, regularmente
convocadas

e) Por acordo com o sócio, fixando-se no
acordo o preço e as condições de
pagamento;

f) No caso do arrolamento ou arresto da
quota ordenada por um tribunal com
fins de executar ou distribuir a quota,
ou instauração de um procedimento
com este objectivo.

Sete) No caso de amortização da quota, com
ou sem consentimento do sócio, a amortização
será efectuada com base no último balanço da
Sociedade aprovado pelos sócios de acordo com
o disposto nestes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO  OITAVO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez por ano para:

a) Apreciação, aprovação ou modificação
do balanço e contas do exercício;

b) Decidir sobre distribuição de lucros;
c) Deliberar sobre quaisquer outros

assuntos.

Dois) A assembleia geral reunirá extraor-
dinariamente sempre que seja necessário.

Três) A assembleia geral será convocada pelo
administrador único, por meio de carta, fac-símile
ou e-mail com aviso de recepção, expedido aos
sócios com a antecedência mínima de quinze dias.

Três) As convocatórias deverão ser
acompanhadas da ordem de trabalhos e dos
documentos necessários à tomada de deliberação,
quando seja esse o caso.
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ARTIGO  NONO

(Reuniões da assembleia geral)

Um) Sem prejuízo do disposto nos números
seguintes, a assembleia geral reunir-se-á na sede
da sociedade. Quando as circunstâncias o
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir
em qualquer outro local, se tal facto não prejudicar
os direitos e os legítimos interesses de qualquer
dos sócios.

Dois) Será dispensada a reunião da
assembleia geral, bem como as formalidades da
sua convocação, quando todos os sócios,
presentes ou representados, concordem reunir-
se sem observação de formalidades prévias, e
deliberem com maioria exigida pela lei ou por
estes estatutos, ainda que as deliberações sejam
tomadas fora da sede social, em qualquer ocasião
e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao
disposto no número anterior, as deliberações cuja
lei ou estes estatutos imponham a convocação e
a realização formal da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO

(Quórum)

A assembleia geral considera-se regularmente
constituída quando estejam presentes ou
devidamente representados pelo menos sessenta
por cento do capital social.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria qualificada representativa
de pelo menos sessenta por cento do capital
social, excepto nos casos em que pela lei ou
pelos presentes estatutos se exija maioria
qualificada superior.

Dois) A cada quota corresponderá um voto
por cada dois mile quinhentos dolares a que
corresponde oitenta mil meticais, do respectivo
capital social.

SECÇÃO II

Da administração e representação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Administração sociedade)

Um) A sociedade será administrada por um
administrador único nomeado pelos sócios que
se manterá em funções até expressa revogação
do mandato.

Dois) Comóveis ou imóveis, e de uma forma
geral praticar todos os actos tendentes à
realização do objecto social, que por lei ou pelos
presentes estatutos não estejam reservados à
assembleia geral. os seus poderes.

Quatro) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura do administrador único ou de qualquer
mandatário devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO  TERCEIRO

(Exercício e de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

fechar-se-ão com referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano e serão submetidos à
apreciação dos sócios.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legalmente estabelecida para a constituição do
fundo de reserva legal, enquanto não estiver
realizado ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número
anterior, a parte restante dos lucros terá a aplicação
que for determinada pela assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e
nos termos estabelecidos por lei.

Dois) Será liquidatário o administrador à data
da dissolução, salvo deliberação diferente da
assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

O administrador inicial da sociedade, com
um mandato de quatro anos renováveis será
Michael Jensen.

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as
disposições do Código Comercial e demais
legislação aplicável.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, vinte de
Maio de dois mil e onze. — O Técnico, José
Luís Jocene.

Reton-Serviços de Informática,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia vinte  de Junho de dois mil e
onze, lavrada de folhas trinta a folhas trinta e
cinco do livro de escrituras avulsas número vinte
e cinco do Primeiro Cartório Notarial da Beira,
foi constituída entre Lauzi Aida João Lino Rêgo

e  Augusto José Rêgo, uma sociedade comercial

por quotas de responsabilidade limitada  Reton-

Serviços  de Informática,  Limitada, a qual se

regerá nos termos das cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

 (Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação

Reton- Serviços de Informática Limitada, é uma

sociedade comercial por quotas de

responsabilidade limitada  e tem a sua sede na

Avenida Eduardo Mondlane,  número cento

quarenta e nove,  no Bairro da Ponta-Gêa,   na

cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua

sede para outro local, abrir ou encerrar em

território nacional ou estrangeiro, agências, filiais,

sucursais, delegações ou qualquer outra espécie

de representação, desde que a  assembleia geral

assim o determine e para o que obtenha a

autorização das entidades competentes.

Três) A duração da sociedade é por tempo

indeterminado, contando-se o seu início a partir

da data de assinatura da escritura pública.

ARTIGO  SEGUNDO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem como  objecto:

a)  Prestação de serviços de consultoria

informática;

 b)  Reparação, assistência técnica e

manutenção de computadores;

c)   Representação de marcas de software

de gestão;

Dois) A sociedade poderá exercer outras

actividades afins ao objecto social.

ARTIGO  TERCEIRO

(Capital social)

 O capital social, integralmente realizado em

dinheiro, é de    cem  mil  meticais  e corresponde

à soma das quotas assim distribuídas:

a)  Uma quota do valor nominal de noventa

mil meticais, pertencente ao sócio

Augusto José Rêgo;

b) Uma quota do valor nominal de dez mil

meticais, pertencente  à  sócia Lauzi

Aida João Lino Rêgo.

ARTIGO  QUARTO

 (Prestações suplementares)

Um) O capital social pode ser aumentado ou

reduzido mediante deliberação da assembleia

geral, com o resultado dos fundos próprios da

sociedade, sem no entanto alterar a percentagem
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das quotas de qualquer um dos sócios, alterando-
se no caso o estatuto, para o que se observarão
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou diminuição
será rateado pelos sócios existentes, na proporção
das quotas iniciais.

ARTIGO  QUINTO

 (Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda
constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre
as mesmas, carece de autorização prévia da
sociedade, que será dada por deliberação da
assembleia geral, aprovada por maioria dos votos
correspondentes ao capital social e quando
legalmente autorizados.

Dois) Gozam de direito de preferência, na
aquisição, os sócios  e a sociedade
respectivamente.

 Três ) No caso em que os sócios, ou a
sociedade pretenderem usar do direito de
preferência nos trinta dias  após a colocação da
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente,
cedê-la a quem entender nas condições em que a
ofereça aos sócios e a sociedade.

Quatro ) O sócio que pretende ceder a sua
quota deverá comunicar a sociedade, com
antecedência mínima de trinta dias, por meio de
carta registada com aviso de recepção ou outro
meio moderno igualmente certo.

Único. As quotas em questão, poderão ser
adquiridas pelos sócios e pela sociedade em
prestações sujeitas a jura bancária praticada no
mercado financeiro nacional não superior a doze
meses.

ARTIGO  SEXTO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é órgão máximo da
sociedade e as suas deliberações, quando
legalmente tomadas, são vinculatórias, tanto para
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral
realizam-se de preferência na sede da sociedade
e a sua convocação será feita pelo  gerente por
meio de carta registada com aviso de recepção,
expedida com antecedência de quinze dias,
dando-se a conhecer a ordem de trabalhos e os
documentos necessários á tomada de deliberação
quando for o caso.

Três) Poderá ser dispensada a reunião da
assembleia geral, assim como as formalidades
da sua convocação, quando todos os sócios
concordarem, por escrito na deliberação ou
concordarem, por esta forma, se delibera
considerando-se validas, nessas condições as
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora
da sede social em qualquer ocasião e qualquer
que seja o seu objecto.

Quatro) Exceptuando-se as deliberações que
importem modificações do pacto social,

dissolução da sociedade, divisão e cessão de
quotas, cuja reunião será previamente convocada
por meio de anúncio em conformidade com a lei.

 Cinco) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente uma vez em cada ano para
apreciação do balanço e contas do exercício, e
extraordinariamente sempre que for necessário
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos
para que tenha sido convocada.

ARTIGO  SÉTIMO

 (Representação dos sócios)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outros sócios mediante
poderes para tal fim conferido, por procuração,
carta, telegramas ou pelos seus representantes
legais, quando nomeados de acordo com os
estatutos  não podendo, contudo, nenhum sócio,
por si ou com mandatário votar em assuntos que
lhe digam directamente respeito.

ARTIGO  OITAVO

(Convocação da assembleia geral
e o quórum)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída quando em primeira
convocação estejam presentes ou devidamente
representados cinquenta e um por cento, e em
segunda convocação seja qual for o numero de
sócios presentes e independentemente do capital
que representem.

Dois ) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por unanimidade dos sócios, e em
caso de divergência inconciliável, permanecerá
a opinião do sócio maioritário.

CAPÍTULO V

ARTIGO  NONO

(Administração da sociedade)

 A administração e gerência da sociedade, bem
como a sua representação juízo e fora dele , activa
e passivamente, fica a cargo do  sócio Augusto
José Rêgo,  que desde já é  nomeado
administrador da sociedade com dispensa de
caução.

 ARTIGO  DÉCIMO

 (Vinculação da sociedade)

Para obrigar a sociedade em todos os actos e
contractos, será suficiente à assinatura do sócio
administrador,  que poderá    delegar todos ou
parte dos seus poderes no outro sócio ou
procurador de confiança que, sendo estranho à
sociedade, carecerá de consentimento expresso
da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Ano económico)

Um ) O ano económico coincide com o ano
civil.

Dois) O relatório e o balanço deverão ser
fechadas com referencia a trinta e um de

Leopack, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de oito de Agosto de dois mil e onze,
lavrada a folha quarenta e uma seguintes, do
livro de nota para escritura diversas do modelo
informática número sessenta e oito do Segundo
Cartório Notarial da Beira, foi constituída entre
Michael Marqurdt Jensen, Nicholas Poliouras e
também em representação da Tag Holdings,
Limitada uma sociedade por quotas, que se regerá
nos termos das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Leopack, Limitada, adiante designada
simplesmente por sociedade, é uma sociedade

Dezembro de cada ano, devendo ser submetidos
a apreciação e aprovação da assembleia  geral
até ao dia trinta e um de Março do ano seguinte.

 ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação dos lucros)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem
necessária a constituição da reserva legal
enquanto não se encontrar realizada nos termos
da lei ou sempre que for necessário reintegrá-la.

 Dois) A parte dos lucros será aplicada em
conformidade com a deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

( Inabilitação, interdição e morte
do sócio)

Em caso de morte ou interdição de qualquer
dos sócios, a sua parte social continuara com os
herdeiros ou representante do falecido ou
interdito, nomeado a todos representante na
sociedade, mantendo-se patente a quota indivisa.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 (Dissolução da sociedade )

 A sociedade dissolve-se nos termos da lei, e
nesse caso será liquidada nos termos a acordar
pelos sócios, esta será pela divisão equitativa
percentual, dos fundos e bens da empresa.

 ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

 (Casos omissos)

Em todo o omisso será regulado pela
legislação vigente e aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, aos vite
e dois de Junho de dois mil e onze. — O Notário,
João Jaime Ndaipa.
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comercial por quotas de responsabilidade
limitada, criada por tempo indeterminado e que
se rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos
legais aplicáveis.

ARTIGO  SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade,
Beira, podendo abrir sucursais, delegações,
agências ou qualquer outra forma de
representação social onde e quando o
administrador julgar conveniente.

Dois) O administrador pode transferir a sede
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal a
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Transporte terrestre de carga e de
passageiros;

b) Logística;
c) Fornecimento de materiais, mão-de-

-obra, técnicos especializados e
equipamentos;

d) Importação e exportação de
equipamentos, materiais e quaisquer
outros bens Transporte e Logística;

e) Armazenagem e conservação;
f) Comércio;
g) Quaisquer outros serviços relacionados

com o objecto principal.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver
outras actividades, subsidiárias ou
complementares ao seu objecto principal, desde
que tais actividades sejam devidamente
autorizadas pelos sócios.

Três) Mediante deliberação dos sócios, poderá
a sociedade adquirir ou gerir participações no
capital de outras sociedades, independentemente
do seu objecto, ou participar em sociedades, asso-
ciações industriais, grupos de sociedades ou
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é cem mil dólares
americanos ao câmbio de vinte e sete vírgula
setente e sete meticais, equivalente a dois milhões
oitocentos e setenta e oito mil meticais, a que
corresponde a duas quotas desiguais assim
distribuídas:

a) Uma quota no valor de noventa e nove
mil dólares americanos, equivalente
a dois milhões seiscentos e cinquenta
mil duzentos e trinta meticais, que

representam noventa e nove por
cento do capital social, subscrita por
Tag Holdings; e

b) Uma quota no valor de mil dólares
americanos, equivalente a vinte e
seis mil setecentos e setenta meticais,
que representam um por cento do
capital social, subscrita Nicholas
Paliouras.

Dois) Mediante deliberação dos sócios
aprovada por pelo menos dois terços do capital
social, pode o capital social ser aumentado uma
ou mais vezes.

ARTIGO  QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital.

Dois) Os sócios puderam conceder à sociedade
suprimentos de que ela necessite, nos termos e
condições fixadas por deliberação dos sócios.

ARTIGO  SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão, parcial ou total, de
quotas a terceiros, bem como a constituição de
quaisquer ónus sobre as mesmas, carece de
autorização prévia da sociedade conforme a
deliberação dos sócios.

Dois) O sócio que pretenda alienar ou onerar
a sua quota deverá comunicar tal intenção por
escrito à sociedade. O pré-aviso incluirá os
detalhes da operação pretendida incluindo o
projecto de contrato.

Três) Gozam do direito de preferência na
aquisição da quota em alienação os sócios e a
sociedade nesta ordem, podendo, exercer ou
renunciar esse direito a qualquer momento por
meio de uma simples comunicação por escrito à
Sociedade.

Quatro) Depois de recebido o aviso do sócio
que pretende alienar ou onerar a quota, a
Sociedade deverá dentro de cinco dias após a
recepção do aviso, notificar os outros sócios e,
conforme o caso, avisa-los que tem trinta dias
para manifestar o seu interesse de exercer o direito
de preferência. Se não receber nenhuma
manifestação por parte dos outros sócios neste
período, será concluído que os respectivos sócios
desistiram do direito de preferência.

Cinco) O sócio que pretenda adquirir uma
quota, poderá fazê-lo em nome próprio ou em
nome de qualquer empresa na qual o sócio
detenha uma participação maioritária.

Seis) É nula qualquer divisão, cessão,
alienação ou onerarão de quotas que não observe
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO  SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade mediante deliberação dos
sócios poderá proceder à amortização das
quotas no caso da ocorrência de qualquer dos
seguintes factos:

a) Morte ou declaração de incapacidade
permanente;

b) Falta de pagamento da sua participação
social ou outra contribuição
devidamente aprovada, dentro do
prazo fixado pelos sócios;

c) Dissolução ou falência;
d) no caso do arrolamento ou arresto da

quota ordenada por um tribunal com
fins de executar ou distribuir a quota,
ou instauração de um procedimento
com este objectivo.

Dois) No caso de amortização da quota, com
ou sem consentimento do sócio, a amortização
será efectuada com base no último balanço da
Sociedade aprovado pelos sócios de acordo com
o disposto nestes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO  OITAVO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez por ano para:

a) Apreciação, aprovação ou modificação
do balanço e contas do exercício;

b) Decidir sobre distribuição de lucros;
c) Deliberar sobre quaisquer outros

assuntos.

Dois) A assembleia geral reunirá extraor-
dinariamente sempre que seja necessário.

Três) A assembleia geral será convocada pelo
administrador único, por meio de carta, fac-símile
ou e-mail com aviso de recepção, expedido aos
sócios com a antecedência mínima de quinze dias.

Quatro) As convocatórias deverão ser
acompanhadas da ordem de trabalhos e dos
documentos necessários à tomada de deliberação,
quando seja esse o caso.

ARTIGO  NONO

(Reuniões da assembleia geral)

Um)  Sem prejuízo do disposto nos números
seguintes, a assembleia geral reunir-se-á na sede
da sociedade. Quando as circunstâncias o
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir
em qualquer outro local, se tal facto não prejudicar
os direitos e os legítimos interesses de qualquer
dos sócios.

Dois) Será dispensada a reunião da
assembleia geral, bem como as formalidades da
sua convocação, quando o sócio, presente ou
representado, concordem reunir-se sem
observação de formalidades prévias, e deliberem
com maioria exigida pela lei ou por estes
estatutos, ainda que as deliberações sejam
tomadas fora da sede social, em qualquer ocasião
e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao
disposto no número anterior, as deliberações
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cuja lei ou estes estatutos imponham a
convocação e a realização formal da assembleia
geral.

ARTIGO  DÉCIMO

(Fórum)

A assembleia geral considera-se regularmente
constituída quando estejam presentes ou
devidamente representados pelo menos sessenta
por cento do capital social.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria qualificada representativa
de pelo menos sessenta por cento do capital
social, excepto nos casos em que pela lei ou
pelos presentes estatutos se exija maioria
qualificada superior.

Dois) A cada quota corresponderá um voto
por cada mil dolares americanos do respectivo
capital social.

SECÇÃO II

Da administração e representação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Administração sociedade)

Um) A sociedade será administrada por um
administrador único nomeado pelos sócios que
se manterá em funções até expressa revogação
do mandato.

Dois) Compete ao administrador único
exercer os mais amplos poderes, representando
a sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, celebrar contratos de trabalho,
receber quantias, passar recibos, efectuar
operações bancárias, incluindo abrir, encerrar,
movimentar contas bancárias e contrair
empréstimos, adquirir, onerar e alienar bens
móveis ou imóveis, e de uma forma geral praticar
todos os actos tendentes à realização do objecto
social, que por lei ou pelos presentes estatutos
não estejam reservados à assembleia geral.

Três) O administrador único poderá constituir
procurador, representante ou mandatários da
sociedade e neles delegar total ou parcialmente
os seus poderes.

Quatro) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura do administrador único ou de qualquer
mandatário devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO  TERCEIRO

(Exercício e de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

fechar-se-ão com referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano e será submetido à
apreciação do sócio.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

(Resultados)

Um)  Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legalmente estabelecida para a constituição do
fundo de reserva legal, enquanto não estiver
realizado ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número
anterior, a parte restante dos lucros terá a aplicação
que for determinada pela assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

O administrador inicial da sociedade será
Michael Jensen, com um mandato de quatro anos
renováveis.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as
disposições do Código Comercial e demais
legislação aplicável.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, doze de
Agosto de dois mil e onze. — A Técnica, Rosa
Diogo João.

New Style – Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos de publicação que, por
escritura de cinco de Maio de dois mil e onze,
lavrada a folhas sessenta e seguintes do livro de
escrituras diversas número sessenta e três do
Segundo Cartório Notarial da Beira, na
sociedade em epígrafe, se procedeu a admissão
de nova sócia e transformação da sociedade,
deste modo altera o número um, do artigo
primeiro, artigo quinto, número dois do artigo
sexto e artigo sétimo, que passam a ter a seguinte
nova redacção:

ARTIGO  PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma New Style,
Limitada, com sede na Estrada Nacional
Número Seis, Inhamízua, porta setecentos
e vinte e um, Nova Chamba.

...........................................................

ARTIGO  QUINTO

O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, é de cento e cinquenta mil
meticais, dividido em duas quotas, a saber:

a) Uma quota de valor nominal de vinte
e cinco mil e quinhentos meticais,
correspondente a cinquenta e um
por cento, do capital social
pertencente à sócia Chaquila
Abdul Varind Ismail dos
Santos.

b) Uma quota de valor nominal  de
sessenta e três mil e quinhentos
meticais, correspon-dente a
quarenta e nove por cento do
capital social, pertencente ao
sócio Nelson José Flório Aleixo
dos Santos.

ARTIGO  SEXTO

Para vincular a sociedade em todos actos e
contratos bastará a assinatura de um dos sócios,
e para mero expediente, cabe a quem for indicado
para tal efeito.

ARTIGO  SÉTIMO

Os sócios poderão fazer-se representar por
mandatário nos termos expressos em carta
dirigida ao presidente da assembleia-geral.

Em tudo o mais não alterado, mantém-se as
disposições do pacto social.

Esta conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, dez de
Maio de dois mil e onze. — O Técnico, José
Luís Jocene.

Ansim Trading , Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia  três  de Junho de dois mil e
onze, lavrada de folhas cento quarenta e cinco a
folhas cento quarenta e sete, do livro de escrituras
avulsas número vinte e quatro, do Primeiro
Cartório Notarial da Beira, a  sócia Junping Liu
cedeu a sua quota de treze mil, setecentos e
cinquenta meticais,  que possuía na sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada Ansim Tranding, Limitada com sede na
cidade da Beira, à Yiyue Zhang.

Que, em consequência da referida cessão, foi
alterada a redacção do artigo quinto, ficando o
mesmo redigido do seguinte modo:

ARTIGO  QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de dez mil dólares,
equivalentes a duzentos, setenta e cinco mil
meticais, distribuído do seguinte modo:

a) Uma quota do valor nominal de
duzentos  sessenta e um mil,
duzentos e cinquenta meticais,
correspondente a noventa e cinco por
cento, pertencente ao sócio Rui Fang;

b) Uma quota do valor nominal de treze
mil , setecentos e cinquenta meticais,
correspondente a cinco por cento do
capital social, pertencente ao sócio
Yiyue Zhang.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,   oito  de
Junho de dois mil e onze. — O Notário, João
Jaime Ndaipa.
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K. D Próspero, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dois de Junho de dois mil e onze,
lavrada de folhas cento e quarenta a folhas cento
e quarenta e cinco do livro de escritura diversa
número sessenta e quatro do segundo Cartório
Notarial da Beira, que tendo comparecido Dawei
Zhao e Kecun Liu, constituíram uma sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada denominada K. D Próspero, Limitada,
a qual reger-se-á nos termos das seguintes
cláusulas:

ARTIGO  PRIMEIRO

Pelos presentes estatutos é constituída a
K. D Próspero, Limitada, a ser constituída nos
termos dos presentes estatutos, pelos quais reger-
-se-á, e é uma sociedade comercial por quotas
de responsabilidade limitada.

ARTIGO  SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social na
cidade da Beira.

Dois) A sociedade sempre que necessário
poderá criar sucursais, delegações, agências ou
outras formas de representação dentro ou fora
do território nacional.

ARTIGO  TERCEIRO

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da assinatura da presente escritura pública.

ARTIGO  QUARTO

Um) A sociedade tem como objectivo social
as actividades de extracção mineira e seus
derivados, seu processamento, sua venda e
exportação.

Dois) A sociedade poderá aderir a outras
actividades mesmo as cujas actividades sejam
diferentes, desde que a assembleia assim o
delibere.

ARTIGO  QUINTO

Um) O capital social realizado em dinheiro é
de vinte mil meticais, dividido em duas quotas
de igual valor nominal de dez mil meticais, cada
uma correspondente a cinquenta por centos do
capital social, pertencente aos sócios Dawei Zhao
e Kecun Liu.

Dois) A sociedade poderá proceder o aumento
de capital, devendo para o efeito que a assembleia
assim o delibere, não sendo necessariamente na
proporção da quota de cada dos sócios.

ARTIGO  SEXTO

A cessão de quotas é livre entre os sócios,
mas a estranhos carece do consentimento da
sociedade, gozando do direito de preferência a
sociedade em primeiro lugar e os sócios em
segundo.

ARTIGO  SÉTIMO

A assembleia-geral reunir-se ordinariamente
uma vez por ano, e extraordinariamente, sempre
que for necessário.

ARTIGO  OITAVO

Um) A gerência e administração da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, activa
ou passivamente serão exercidas pelo sócio
Kecun Liu, desde já nomeado gerente.

Dois) A sociedade se obriga pela assinatura
de ambos sócios.

ARTIGO  NONO

A sociedade se dissolve por acordo entre as
partes, ou nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO  DÉCIMO

Em tudo quanto omisso reger-se-á pelos
dispositivos legais em vigor da República de
Moçambique.

Esta conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, vinte
e dois de Junho de dois mil e dois. — O Técnico,
José Luís Jocene.

Chiveve Serviços
e Consultioria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia dezasseis de Fevereiro de dois
mil e onze, lavrada de folhas uma a folhas cinco,
do livro de escrituras avulsas número vinte e
três, do Primeiro Cartório Notarial da Beira, a
cargo do Dr. João Jaime ndaipa, técnico superior
dos registos e notariado N1  e  Notário  do
referido cartório, o sócio  Jaime Bessa Augusto
Neto cedeu a sua quota de dez mil meticais que
possuía  na sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada Chiveve Serviços e
Consultoria, Limitada, com sede na cidade da
Beira, a Taib Abdul Karim Haje.

Que na mesma escritura, o sócio Taib Abdul
Karim Haje transformou  a  dita sociedade de
sociedade comercial por quotas, para sociedade
comercial por quotas  unipesssoal, a qual regerá-
-se-á nos termos das cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Chiveve
Serviços e Consultoria, Sociedade Unipessoal,
Limitada, com sede na cidade da Beira, podendo
abrir, encerrar filiais, agências, delegações,
sucursais ou outras formas de representação em
qualquer ponto do território nacional ou no
estrangeiro, bastando que o sócio o decida e seja
legalmente autorizado.

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da sua escritura.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto prestação
de serviços  de peritagens, conferências

marítimas, publicidade, fumigação, limpeza,
consultoria, contabilidade, auditorias e
informática

Dois) Por decisão do sócio, a sociedade
poderá exercer qualquer outro ramo de actividade
desde que esteja devidamente autorizada pelas
autoridades competentes, assim como participar
no capital de outras sociedades, associar-se a
elas sob qualquer forma legalmente consentida.

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de vinte mil meticais, representado
por uma quota do mesmo valor, pertencente ao
sócio Taib Abdul Karim Haje.

ARTIGO  QUINTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes, mediante entrada em numerário
ou em espécie, pela incorporação dos
suprimentos feitos a sociedade pelo sócio ou
por capitalização de todo ou parte dos lucros ou
das reservas, mediante decisão do sócio.

ARTIGO  SEXTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de
capital, mas o sócio poderá fazer à sociedade os
suprimentos de que ela carecer.

ARTIGO  SÉTIMO

(Gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade
e a sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, cabe ao único sócio Taib Abdul
Karim Haje, que desde já fica nomeado gerente,
bastando a sua assinatura para vincular a sua
sociedade

Dois) Sempre que necessário, o sócio-gerente
poderá nomear um mandatário para representar
a sociedade, o que o fará mediante procuração
notarial.

ARTIGO  OITAVO

(Derrogação)

As normas legais dispositivas poderão ser
derrogadas por deliberação social.

ARTIGO  NONO

(Contrato do sócio com a sociedade)

Fica autorizada a celebração de quaisquer
contratos entre o sócio único e a sociedade, desde
que se prendam com o objecto social.

ARTIGO  DÉCIMO

 (Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço com
a data de trinta e um de Dezembro.



139716 DE  NOVEMBRO DE  2011

Os lucros que o balanço registar, líquidos de
todas as despesas e encargos terão a seguinte
aplicação:

a) Constituição do fundo de reserva legal,
enquanto não estiver realizado nos
termos da lei, ou sempre que seja
necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de outras reservas que
seja decidido criar, em quantias que
o sócio julgar conveniente.

c) O remanescente constituirá  dividendo
para o sócio.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Inabilitação, interdição ou morte
do sócio)

Um) A sociedade não se dissolve com a
inabilitação ou interdição do sócio, ficando a ser
gerida pelos herdeiros ou por quem lhes
represente.

Dois)  Em caso de ,morte, a quota do sócio
será dividida pelos herdeiros, transformando-
se, por conseguinte a sociedade em sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada , autorizando desde já o uso da mesma
firma social.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei e será então liquidada como o
sócio decidir.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

(Início de actividade)

A sociedade entra em actividade na data da
outorga da escritura pública.

 ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 (Casos omissos)

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis e em vigor na República de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,  sete de
Março de dois mil e onze. — A Técnica,
Jaquelina Jaime Nuva Singano.

Hydrology & Impact Consulting,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de catorze de Julho de dois mil e onze,
lavrada a folhas cento vinte e nove e seguintes
do livro de escrituras diversas número
sessenta e seis do Segundo Cartório Notarial da
Beira, foi constituída entre Lucas Mangombe
Maparage, Baptista Maparage e Serpa
de Hortêncio Maparage uma sociedade

comercial por quotas de responsabilidade
limitada, que reger-se-á nos termos das cláusulas
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de
Hydrology & Impact Consulting, Limitada, e
tem a sua sede na cidade da Beira.

Dois) Podendo transferi-la, abrir e manter ou
encerrar sucursais, filiais, agências, escritórios
ou outra forma de representação, onde e quando
os sócios acharem conveniente.

ARTIGO  SEGUNDO

Tem o seu início a partir da data da celebração
da escritura pública e sua duração é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto o exercício
de elaboração de projectos de engenharia civil,
engenharia hidráulica, engenharia eléctrica,
engenharia ambiental, arquitectura e fiscalização
das respectivas obras.

Dois) A sociedade poderá exercer qualquer
outro ramo de actividades não proibidas por lei,
desde que obtenha a necessária autorização e
licenciamento.

CAPÍTULO II

Do capital social, órgãos sociais
e quotas

ARTIGO  QUARTO

Um) O capital social da sociedade é de
seiscentos mil meticais.

Dois) A sociedade é composta por três sócios
subscritos por quotas em partes não iguais, a
saber:

a) Lucas Mangombe Maparage, uma
quota de duzentos e dez mil meticais,
correspondente a trinta e cinco por
cento;

b) Baptista Maparage, uma quota de
duzentos e dez mil meticais,
correspondente a trinta e cinco por
cento;

c) Serpa de Hortêncio Maparage, uma
quota de cento e oitenta mil meticais,
correspondente a trinta por cento.

Três) O capital social da sociedade poderá
ser aumentado de acordo com as necessidades
da sua evolução pelos lucros e pelas suas
reservas, com ou sem admissão de novos sócios.

ARTIGO  QUINTO

Um) A sociedade terá uma assembleia geral,
que será dirigida por um presidente e um
secretário, todos sócios da sociedade e exercerão
as suas funções durante cinco anos renováveis.

Dois) A Assembleia geral reunirão em sessão
ordinária uma vez por ano, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício bem como para deliberar sobre
qualquer outro assunto para o qual tenha sido
convocada e, em sessão extraordinária, sempre
que necessário.

Três) As deliberações serão tomadas por
unanimidade e, no caso de empate, recorrer-se-á
por consenso comum.

ARTIGO  SEXTO

Um) Dos lucros apresentados em cada
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a
percentagem indicada para constituir o fundo da
reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto do número
anterior, a parte restante será dividida pelos
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO  SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) É proibida a cessão de quotas a
estranhos sem o consentimento da sociedade,
mas é livremente permitida entre os sócios.

Dois) O sócio que pretende ceder parte ou
totalidade da sua quota a estranhos prevenirá a
sociedade com a antecedência de trinta dias, por
meio de uma carta formal, declarando o nome do
adquirente e as condições da cessão e divisão.

CAPÍTULO III

Da gestão, representação
e dissolução da sociedade

ARTIGO  OITAVO

Um) A sociedade será administrada por um
gerente designado pela assembleia geral, o qual
disporá dos mais amplos poderes necessários
para a realização do objecto social, representando
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou
passivamente, e praticando todos os actos
tendentes à prossecução dos fins sociais, desde
que nos termos da lei ou dos presentes estatutos
não sejam de competência exclusiva da
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral tem competências
absolutas para estabelecer o tipo de estrutura da
Firma que deseja, nomear, demitir e exonerar o
gerente, o seu adjunto e os chefes dos
departamentos;

Três) O gerente assume as suas funções
durante cinco anos renováveis, caso seja sócio
e, se não for sócio, exercerá as funções durante
três anos renováveis, mediante a celebração de
um contrato sinalagmático.

Quatro) Ogerente deverá exercer as suas
funções com esmero e praticando actos
criteriosos, de forma que a firma tenha o
necessário aviamento.

 Cinco) O gerente será auxiliado nas suas
funções por um gerente adjunto, um chefe de
Departamento técnico e um outro chefe do
departamento de administração e finanças; todos
designados pela assembleia geral.
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Seis) Por chefes dos sectores, a serem
nomeados pelo gerente entre as pessoas da sua
confiança profissional;

Sete) O gerente adjunto exerce as funções de
administração corrente da firma e é substituto
legal do gerente nas suas ausências ou
incapacidades.

ARTIGO  NONO

Um) A sociedade fica validamente obrigado
pela assinatura de um dos sócios.

Dois) Para efeitos de movimentação dos
fundos nos Bancos, a sociedade fica validamente
obrigada pela assinatura de dois sócios.

Três) Os actos de mero expediente serão
tratados por funcionários devidamente
autorizados.

ARTIGO  DÉCIMO

A admissão de novos sócios é da exclusiva
responsabilidade da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Em casos de morte, interdição, inabilitação
ou incapacidade permanente de um dos sócios, a
sociedade não se dissolverá mas sim, continuará
com os outros sócios e herdeiros ou
representante legal do finado, interdito,
inabilitado ou incapaz.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Um) a sociedade somente se dissolve nos
casos fixados na lei.

Dois) Dissolvendo-se por comum acordo,
será liquidada como os sócios então deliberarem.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Em todo o omisso e situações supervenientes
serão reguladas pelas disposições em vigor do
código comercial de moçambique bem como as
disposições do Código Civil de Moçambique,
como normas subsidiárias.

Esta conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, dezoito
de Julho de dois mil e onze. — O Técnico, José
Luís Jocene.

Best of China, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que por
escritura do dia  quinze de Março de dois mil e
onze, lavrada de folhas cinquenta e quatro a
folhas  cinquenta e seis, do livro de escrituras
avulsas número vinte e três, do primeiro cartório
notarial da Beira, a cargo deJoão Jaime Ndaipa,
técnico superior dos registos e notariado N1 e
Notário do referido cartório, os sócios Heng Liu
E Junping Liu cederam as sua quotas de cento e

cinco mil meticais e outra de sessenta mil
meticais, que possuíam na sociedade comercial
por quotas de responsabilidade limitada “  Best
of China, Limitada, com sede na cidade da Beira,
aos sócios Qiang Zhan E Xizhi Pan, deixando
assim de serem sócios da referida sociedade.

Pela mesma escritura foi nomeado o novo
administrador da sociedade e, por consequência,
alterados os artigos quinto e oitavo do pacto
social, ficando  redigidos do seguinte modo:

ARTIGO  QUINTO

O capital social  subscrito e
integralmente realizado em dinheiro, é de
trezentos mil meticais,    dividido em duas
quotas, sendo uma de cento noventa e cinco
mil  meticais, pertencente ao sócio  Qiang
Zhan  e outra de Cento e cinco mil  meticais,
pertencente ao sócio  Xizhi Pan.

.........................................................

ARTIGO  OITAVO

A gerência e administração da sociedade, sua
representação, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, serão exercidas por   Qiang Zhan.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,
dezassete de Março de dois mil e onze. —
A Ajudante, Jaquelina Jaime Nuva Singano.

Laurentino e Filhos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e um de Outubro de dois mil e
onze, lavrada a folhas noventa e cinco e seguintes,
do livro de escrituras diversas número setenta,
do Segundo Cartório Notarial da Beira, foi
constituída entre Godiba Construções, Limitada,
Tiago Machado Laurentino, José Carlos Marques
Vieira e Jorge Miguel Ferreira Mateus uma
sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, a qual reger-se-á nos
termos das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de
Laurentino e Filhos, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade
da Beira.

Três) Sempre que julgar conveniente a
sociedade poderá abrir ou encerrar sucursais,
filiais, agencias, escritórios ou qualquer forma
de representação em território nacional ou
estrangeiro, quando autorizado pelas entidades.

ARTIGO  SEGUNDO

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se a partir da data da
escritura pública.

ARTIGO  TERCEIRO

Objectivo geral

Um) A sociedade tem por objecto de
indústria, o negócio de empreitada, instalações
especiais e actividades afins, compreendendo
nomeadamente:

a) Instalações eléctricas;
b) Instalações de telecomunicações;
c) Instalações de video vigilância;
d) Instalações de segurança contra

incêndio;
e) Instalações de ar-condicionado;
f) Instalações de águas e esgotos;
g) Instalações de piscinas;
h) Instalações de redes informatizadas;
i) Importação de materiais e ferramentas

para as actividades anteriores para
aluguer e venda das mesmas.

Dois) Para o exercício do seu objectivo,
poderá a sociedade associar-se com outras ou
com terceiros, adquirindo quotas, acções ou
partes sociais ou ainda constituir com outras
novas sociedades, tudo com acordo em
assembleia geral e mediante componentes
autorizações, licenças ou alvarás exigidos por
lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades
em qualquer outro ramo de comércio industrial
que sócios resolvam explorar.

ARTIGO  QUATRO

Capital social

Um) O capital social, é de um milhão de
meticais, dividido em quatro quotas a saber:

a) Uma quota de trezentos mil meticais,
que corresponde a trinta por cento
do capital social, pertencente à sócia
Godiba Construções, Limitada;

b) Uma quota de seiscentos mil meticais,
que corresponde a sessenta por cento
do capital social, pertencente ao sócio
Tiago Machado Laurentino;

c) Uma quota de cinquenta mil meticais,
que corresponde a cinco por cento
do capital social, pertencente ao sócio
José Carlos Marques Vieira;

d) Uma quota de cinquenta mil meticais,
que corresponde a cinco por cento
do capital social, pertencente ao sócio
Jorge Miguel Ferreira Mateus.

 ARTIGO  QUINTO

Suprimento

Um) Não haverá suprimento, mais  os sócios
poderão à caixa social os suprimentos de que ela
carecer, observando-se os juros demais
condições estipular em assembleia geral.

Dois) Entende-se por suprimento, as
importâncias complementares que os sócios
possam adiantar, no caso de o capital social se
revelar insuficiente para as despesas de
exploração. Constituídos tais suprimentos
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quaisquer valores das contas particulares dos
sócios quando utilizado pela sociedade e
devendo a assembleia-geral os reconheça como
tais.

ARTIGO  SEXTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas e livre
com os sócios, dependendo do consentimento
prévio e expresso da sociedade quando se destina
a estranho a sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar
fazer uso de direito a preferência consagrada no
parágrafo anterior. Então o referido pertencerá a
de qualquer dos sócios ou apurando-se mais de
um, será dividido pelo interessado na proporção
das suas quotas.

ARTIGO  SÉTIMO

Administração e gerência

Um) Administração e gerência da sociedade
e sua representação, em juízo e fora dele, activa
e passivamente, pertence aos sócios Godiba
Construções, Limitada e Tiago Machado
Laurentino, desde já nomeados gerentes.

Dois) Os gerentes da sociedade podem
constituir procuradores para a pratica de
determinados actos ou categoria de actos.

Três) Para vincular a sociedade em todos os
actos e contractos é suficiente a assinatura de
um dos gerentes nomeados.

Quatro) Em ampliação dos poderes normais
de gerência, os gerentes poderão ainda:

a) Comprar, vender, efectuar contratos de
leasing e tomar de arrendamento ou
trespasse quaisquer bens moveis e
imóveis de e para a sociedade; e

b) Adquirir viaturas automóveis,
máquinas e equipamentos, podendo
assinar os competentes contratos de
leasing.

ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se ordinaria-
mente duas vezes por ano, de preferência na sede
da sociedade, para apreciação, aprovação e
modificação do balanço e contas do exercício e
para sobre quaisquer outros assuntos para que
tenha sido convocado e, extraordinariamente,
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral serão convocados
por meio de carta registada, com aviso da
recepção, dirigida aos sócios com antecedência
mínima de trinta dias, que poderá ser reduzido
por quinze dias, para assembleia-geral
extraordinária.

Três) A assembleia geral serão presididas
pelos sócios que a sociedade nomear para o
efeito.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia
geral e dispensada se formalidade da sua
convocação, quando todos os sócios condenar

que por esta forma delibere. Considerando-se
valida nessas condições as deliberações tomadas,
ainda que realizadas fora da sede social, em
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

ARTIGO  NONO

Contas e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço
fechado com data de trinta de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar,
líquidos de todas as despesas e em cargo terão a
seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada para
constituir fundo de reserva legal,
enquanto não estiver realizado ou
sempre que seja necessário
reentrega-lo;

b) Para outras reservas que sejam
resolvidas criar, as quantias que se
determinarem por acordo unânime
dos sócios;

c) Para dividendos, aos sócios na
proporção das suas quotas o
remanescente.

ARTIGO  DECIMO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos
fixados na lei e será liquidada como os sócios se
deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio,
continuando com os sucessos, herdeiros ou
representantes do extinto, falecido ou interdito,
os quais exercerão em comum os respectivos
direitos enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Normas Subsidiarias

Todo o omisso regularão as disposições do
código Comercial da lei das sociedades por
quotas e a restante legislação aplicável e em vigor
na República de Moçambique.

Esta conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, vinte
quatro de Outubro de dois mil e onze. —
O Técnico, José Luís Jocen.

Isania, Sociedade Unipessoal,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia trinta    de Setembro de dois mil
e onze, lavrada de folhas sessenta e sete a folhas
setenta e uma,  do livro de escrituras avulsas
número vinte e sete do Primeiro Cartório Notarial
da Beira, a cargo de  João Jaime Ndaipa,
técnico superior dos registos e notariado N1
e  notário  do referido cartório, foi constituída

uma sociedade comercial por Isaías Maifa
Majongonhe, a qual se regerá nos termos das
cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação  Isania,
Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede na
cidade da Beira, na Rua do Bacalhau, número
quinhentos e quatro, Bairro da Manga, podendo
abrir, encerrar filiais, agências, delegações,
sucursais ou outras formas de representação em
qualquer ponto do território nacional ou no
estrangeiro, bastando que o sócio o decida e seja
legalmente autorizado.

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da sua escritura.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a venda de
gás doméstico e seus acessórios.

Dois) Por decisão do sócio, a sociedade
poderá exercer qualquer outro ramo de actividade
desde que esteja devidamente autorizada pelas
autoridades competentes, assim como participar
no capital de outras sociedades, associar-se a
elas sob qualquer forma legalmente consentida.

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de cento e cinquenta mil meticais,
representado por uma quota do mesmo valor,
pertencente ao sócio Isaías Maifa Majongonhe.

ARTIGO  QUINTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes, mediante entrada em numerário
ou em espécie, pela incorporação dos
suprimentos feitos à sociedade pelo sócio ou
por capitalização de todo ou parte dos lucros ou
das reservas, mediante decisão do sócio.

ARTIGO  SEXTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de
capital, mas o sócio poderá fazer à sociedade os
suprimentos de que ela carecer.

ARTIGO  SÉTIMO

(Gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade
e a sua representação em juízo e fora dele, activa



III SÉRIE — NÚMERO 461400

e passivamente, cabe ao único sócio  Isaías
Maifa Majongonhe, que desde já fica nomeado
gerente, bastando a sua assinatura para vincular
a sua sociedade.

Dois) Sempre que necessário, o sócio-gerente
poderá nomear um mandatário para representar
a sociedade, o que o fará mediante procuração
notarial.

ARTIGO  OITAVO

(Derrogação)

As normas legais dispositivas poderão ser
derrogadas por deliberação social.

ARTIGO  NONO

(Contrato do sócio com a sociedade)

Fica autorizada a celebração de quaisquer
contratos entre o sócio único e a sociedade, desde
que se prendam com o objecto social.

ARTIGO  DÉCIMO

 (Contas e resultados)

Anualmente será dado um balanço com a data
de trinta e um de Dezembro. Os lucros que o
balanço registar, líquidos de todas as despesas e
encargos terão a seguinte aplicação:

a) Constituição do fundo de reserva legal,
enquanto não estiver realizado nos
termos da lei, ou sempre que seja
necessário reintegra-lo;

b) Constituição de outras reservas que seja
decidido criar, em quantias que o
sócio julgar conveniente;

c)  O remanescente constituirá  dividendo
para o sócio.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Inabilitação, interdição ou morte do
sócio)

Um) A sociedade não se dissolve com a
inabilitação ou interdição do sócio, ficando a ser
gerida pelos herdeiros ou por quem lhes
represente.

Dois) Em caso de morte, a quota do sócio
será dividida pelos herdeiros, transformando-
-se, por conseguinte a sociedade em sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada , autorizando desde já o uso da mesma
firma social.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei e será então liquidada como o
sócio decidir.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

(Início de actividade)

A sociedade entra em actividade na data da
outorga da escritura pública.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 (Casos omissos)

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis e em vigor na República de
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, trinta  de
Setembro de dois mil e onze. — A Técnica,
Jaquelina Jaime Nuva Singano.

Associação — Mango Tree Kids

Certifico, para efeitos de publicação, que por

escritura do dia nove de Junho de dois mil e
seis, lavrada de folhas sessenta e seis e seguintes,
no livro de escrituras avulsas número sete do
Primeiro Cartório Notarial da Beira, a cargo de
João Jaime Ndaipa, notário respectivo, foi
constituída uma associação por um grupo de

cidadãos, que se regerá nos termos e sob
cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

Designação

Mango Tree Kids - Mango Tree Kids  é uma
associação sem fins lucrativos regida de acordo
com os artigos da sua constituição conforme

vem descrito no presente memorando e a
legislação aplicável.

ARTIGO  SEGUNDO

Sede

A associação tem a sua sede em Mussassa.

ARTIGO  TERCEIRO

Objectivo

Mango Tree Kids vai proporcionar educação
e saúde dos órfãs, e vulneráveis, a criança  órfãs
e vulneráveis residente em Mussassa.

ARTIGO  QUARTO

 Duração

A duração da Mango Tree Kids será
indeterminada, entrando em vigor a partir da data
de aprovação do presente memorando.

ARTIGO  QUINTO

 Membros da assembleia  geral

Um) A qualidade de membros associados da

assembleia geral da associação será concedida
aqueles tutores/encarregados de educação.

Dois) A associação será constituída por dez
membros fundadores indicado na lista de
membros fundadores  em anexo um deste

estatuto. A qualidade de ser membro fundador
não confere nenhum outro direito ou obrigação
fora do que está previsto para legalização deste
estatuto.

ARTIGO  SEXTO

Assembleia Geral da  associação

A Assembleia Geral da associação será a mais
alta  autoridade  para todas questões relacionadas
com a associação.

ARTIGO  SÉTIMO

Local e convocação

O Conselho de Direcção da associação
convocará, por escrito, a assembleia geral da
associação, com uma antecedência de catorze
dias, no mínimo e vinte e oito dias, no máximo,
a todos os membros  da assembleia geral. A
assembleia geral será realizada em Mussassa.

ARTIGO  OITAVO

 Agenda

A agenda para a assembleia será estabelecida
por escrito e nela serão incluídas quaisquer
propostas que se pretendam apresentar. O
balanço financeiro anual e o relatório anual do
conselho de direcção da associação também serão
apresentados na assembleia geral anual.

ARTIGO  NONO

 Regularidade

A assembleia geral ordinária será realizada
anualmente no período que antecede ao início do
ano lectivo e de preferência em Junho.

ARTIGO  DÉCIMO

Participação e Votação

Um) Cada membro terá direito a um voto.
Dois) Aos não membros,  que sejam

membros do conselho de direcção da associação
ou funcionários da associação, e permitido que
assistam a assembleia geral ordinária mais sem
o direito de Voto.

Três) Todos os membros tem o direito de
submeter assuntos para estudo e  consideração
para que sejam incluídos na agenda para a
assembleia geral. Por forma a permitir que a
submissão seja incluída na agenda, ela deve ser
entregue ao conselho de direcção com uma
antecedência  de dias antes da realização da
assembleia geral para ela seja lida e discutida
antes da sua inclusão.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

 Agenda padrão

A agenda para a assembleia geral ordinária
incluirá os seguintes pontos:

a) Aprovação da agenda;
b) Aprovação do relatório anual do

Conselho de Direcção e verificação
oficial das contas;
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c) Aprovação dos planos pedagógicos e
financeiros para o ano seguinte;

d) Consideração das propostas da
direcção ou dos membros;

e) Eleição do presidente e secretário da
Assembleia;

f) Eleição do Conselho de Direcção;
g) Eleição do auditor;
h) Quaisquer outros assuntos.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Procedimentos

Um) A assembleia será presidida pelo
presidente, e o secretário deverá preparar a acta.
Ambos serão eleitos pela assembleia por uma
maioria simples .

Dois) A assembleia será considerada
devidamente constituída desde que estejam
presentes seis ou mais membros.

Três) Caso a hora marcada para o início da
assembleia não estejam presentes o numero de
membros estabelecidos no ponto anterior, a
assembleia terá o seu início trinta minutos  antes
da hora marcada, quer o numero de membros
estabelecidos ou não presente.

Quatro) Normalmente, a votação será feita
levantando a mão ou o cartão de votação porem,
poderão ser usados cartões de votação secreto
caso seja exigido pelo presidente ou por, três
membros da assembleia.

Cinco) Normalmente, as decisões serão
aprovadas com base numa maioria simples.

Seis) A assembleia só está autorizada a tomar
decisões relacionadas com assuntos incluídos
previamente aprovada.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral extraordinária

Um) A Assembleia Geral será realizada quando:

a) For considerada necessária pela
assembleia geral ordinária ou pelo
conselho de direcção da assembleia;

b) For solicitada por, pelo menos cinquenta
por centos dos membros da
assembleia.

Dois) O pedido para a realização duma
assembleia geral extraordinária deverá ser
elaborada por escrito e dirigido ao conselho de
direcção da assembleia da associação,
mencionando os assuntos a serem incluídos na
agenda para a assembleia proposta.

Três) A assembleia geral extraordinária
procederá de acordo com o artigo seis e em caso
algum acima de trinta dias após a recepção do
pedido para a assembleia pelo conselho de
direcção da associação.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 Votação

Um) Qualquer assunto que tenha de ser
decidido pela assembleia geral deverá ser
submetida a votação de todos os membros
presentes.

Dois) A votação será solicitada pela
assembleia geral pelo:

a) Conselho de  Direcção da associação;
b) Por mínimo de trinta por cento dos

membros presentes.

Três) Quando for apresentada a proposta de
votação, ela deve vir acompanhada dum relatório
para discussão na assembleia.

Quatro) Será eleito um comité para fazer a
supervisão e controlo da votação. O Comité será
composto pelo presidente da assembleia, um
membro do Conselho da Direcção da associação
e um membro eleito pela assembleia. O Comité
deverá decidir os detalhes dos procedimentos
relacionados com a votação.

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

 Conselho de Direcção da associação

O Conselho de Direcção da associação será
responsável por toda gestão da associação e terá
autoridade de tomar todas as decisões em conexão
com o funcionamento adequado da associação
incluindo a formulação duma política para fins
educacionais e administrativos.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

 Membros

O Conselho de Direcção da associação será
composta por cinco membros, sendo constituída
pelo presidente e quatro outros membros. Todos
os cinco membros deverão assegurar os trabalhos
da Direcção por um período de três anos e
poderão ser reeleitos. O período do seu exercício
será de três anos a partir de um de Julho até
trinta de Junho do terceiro ano.

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Eleições

Um) O presidente do Conselho de Direcção
e pelo menos dois dos membros do seu colectivo
serão membros da assembleia geral. Os outros
dois membros poderão ser seleccionados como
membros da assembleia.

Dois) Os membros da assembleia são livres
de designarem a si próprios ou qualquer outra
pessoa  que considerem devidamente qualificada
e que tenha manifestado boa vontade de tornar-
se membro da direcção da associação.

Três) A designação deve indicar uma pessoa
para cada cargo para ser registada no conselho
de direcção da associação.

Quatro) A votação será realizada para cada
cargo no conselho de direcção, até que todos os
cargos sejam ocupados. Uma vez ocupado o
cargo, o membro eleito será retirado da votação
para que seja feita a próxima ronda de votação.

Cinco) A eleição será feita através do sistema
de maioria simples.

Seis) Normalmente, a eleição será por voto
secreto com a participação de todos membros
presentes ao encontro.

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Substituição

Se um membro do Conselho de Direcção da
associação não estiver em condições de

desempenhar as suas funções por um longo
período ou ate ao fim do seu mandato, então, os
outros membros do Conselho de Direcção
organizarão eleições especiais o mais cedo quanto
possível para se preencher o lugar vago.
Normalmente, esta eleição decorrerá numa
assembleia geral extraordinária.

ARTIGO  DÉCIMO NONO

Procedimentos

Um) O Conselho de Direcção elegera de entre
os seus membros um presidente substituto que
presidira as reuniões na ausência do presidente.

Dois) Para permitir que o Conselho de
Direcção tome decisões, e necessário que
estejam presente a reunião, três membros, sendo
um deles o presidente ou o presidente substituto.

Três) Para que uma proposta seja aceite, pelo
menos, três membros devem votar a seu favor.

Quatro) As actas de todas reuniões do
Conselho de Direcção devem ser conservadas e
devem ser assinadas por todos participantes.

Cinco) Qualquer membro do Conselho de
Direcção da associação pode convocar uma
reunião desde que tenha argumentos validos para
discutir.

Seis) Devem ser realizada, no mínimo, duas
reuniões do Conselho de Direcção da associação,
em cada três meses.

Sete) Se o administrador da associação não
for membro da direcção, então, normalmente ele
deve ser convocado a assistir as reuniões do
colectivo de direccão mas sem o direito a voto.

Oito) Outros detalhes relacionados com
procedimentos serão determinados pelo conselho
de direcção.

ARTIGO  VIGÉSIMO

Funções

Um) O Conselho de Direcção será
responsável por todas as questões importantes
incluindo as relacionadas com a gestão da
associação.

Dois) O Conselho de Direcção devera ter
poderes de delegar funções e actividades aos
comités ou individualidades, quer sejam ou não
membros da Assembleia Geral da associação.

Três) O Conselho de Direcção da associação
deverá nomear um administrador para gerir a
associação.

ARTIGO  VIGÉSIMO PRIMEIRO

Administrador da associação.

Um) O administrador será responsável pelo
quotidiano da associação, de acordo com os
princípios gerais e instruções emanadas pelo
Conselho de Direcção.

Dois) O administrador será responsável pelos
processos de matriculas e pela gestão da
contabilidade da associação.

Três) O administrador devera ser nomeado
pelo Conselho de Direcção da associação.
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ARTIGO  VIGÉSIMO SEGUNDO

 Estatutos legais

Um) A associação deverá constituir-se como
uma entidade jurídica legal.

Dois) A associação considerar-se-á
juridicamente legal com a assinatura duma das
seguintes individualizações:

a) O presidente ou presidente substituto
do Conselho de Direcção, em
simultâneo com outro membro do
Conselho de Direcção;

b) A administrador, em simultâneo com
um membro do Conselho de
Direcção.

Três) A associação será representada em juízo
e fora dele, active e passivamente pelo
representante legal para o efeito designado pela
assembleia geral.

Quatro) Para os efeitos de representação
acima indicados Adelino Boracha Semente e
indicado com o primeiro representante legal da
associação com todos os poderes necessário para
o efeito.

ARTIGO  VIGÉSIMO TERCEIRO

 Finanças

Um) A associação será uma entidade
independente e sem fins lucrativos.

Dois) A gestão da associação, incluindo o
pagamento das despesas, equipamento, materiais
e salários serão custeados através de outras
contribuições.

ARTIGO  VIGÉSIMO QUARTO

 Emendas da constituição

Um) A decisão para a emenda da constituição
só podem ser tomadas na Assembleia Geral da
associação, através da votação dos membros.

Dois) Para que uma proposta de emenda seja
aceite, ela deve receber, no mínimo, o dobro de
votos sim que os votos não.

ARTIGO  VIGÉSIMO QUINTO

 Dissolução

A associação só poderá ser dissolvida  nos
termos da lei.

ARTIGO  VIGÉSIMO SEXTO

Omissões

As omissões nesta presente constituição serão
regida pela legislação aplicável e sob as leis
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, doze de
Outubro de dois mil e onze. — A Notária,
Jaquelina Jaime Nuva  Singano Vinho.

Best of China, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia  três  de Junho de dois mil e
onze, lavrada de folhas cento quarenta e oito a
cento e cinquenta, do livro de escrituras avulsas

número vinte e quatro do Primeiro Cartório
Notarial da Beira, o  sócio Qiang Zhan cedeu a
sua quota de cento noventa e cinco mil meticais
que possuía na sociedade comercial por quotas
de responsabilidade limitada Best of China,
Limitada  com sede na cidade da Beira, à Pengzhi

Sun.
Que, na mesma escritura, o sócio Xizhi Pan

dividiu a sua quota de cento e cinco mil meticais
em duas quotas, sendo uma de noventa mil que
cedeu à Pengzhi Sun e outra de quinze mil
meticais, que cedeu à Rui  Fang.

Outrossim, o sócio Pengzhi Sun  foi nomeado
como administrador da mesma sociedade,
ficando, em  consequência, os artigos  quinto e
oitavo, redigidos do seguinte modo.

ARTIGO  QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro é de trezentos  mil meticais,

distribuído do seguinte modo:

a) Uma quota do valor nominal de
duzentos  oitenta e cinco  mil
meticais, pertencente ao sócio
Pengzhi Sun;

b) Uma quota do valor nominal de quinze
mil meticais, pertencente ao sócio
Rui Fang

ARTIGO  OITAVO

A gerência e administração da sociedade, sua
representação, em juízo e  fora dele, activa e
passivamente, será exercida pelo sócio Pengzhi
Sun, que desde já é nomeado gerente com
dispensa de caução.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,  oito de
Junho de dois mil e onze. —  O Notário, João

Jaime Ndaipa.

Ziyad Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, por

escritura do dia dezoito de Agosto de dois mil e

onze, lavrada a folhas cento quarenta e três e

seguintes, do livro de escrituras diversas número

sessenta e oito do Segundo Cartório Notarial da

Beira, na sociedade em epígrafe, se procedeu a

cessão de quota e admissão de nova sócia e em

consequência da operada cessão de quota,

alteram os artigos quinto e decimo ambos do

pacto social, que passam a ter a seguinte nova

redacção:

ARTIGO  QUINTO

O capital social, integralmente realizado

em dinheiro, é de duzentos mil meticais,

correspondente a duas quotas assim

distribuídas:

a) Uma quota de valor nominal de cem

mil meticais, correspondente a

cinquenta por cento do capital

social, pertencente a sócia

Nilofar Banu Faruk

b) Uma quota de valor nominal de

noventa mil meticais, correspon-

dente a quarenta e cinco por cento

do capital social, pertencente à

sócia Zainabo Gafar;

c) Uma quota de valor nominal de dez

mil meticais, correspondente, a

cinco por cento do capital social,

pertencente ao sócio, Mohomed

Zoheb Faruk.

.................................................................

ARTIGO  DÉCIMO

A administração e gerência da

sociedade, bem como a sua representação

em juízo e fora dele, serão exercidas pela

sócia Zainabo Gafar, que desde já fica

nomeada como gerente.

Em tudo o mais não alterado mantêm-se as

disposições do pacto social.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, vinte

e sete de Setembro de dois mil e onze. —

O Técnico, José Luís Jocene.

 I.F.D.A – Ilídio Ferro –
Despachante Aduaneiro,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por

escritura   do dia  seis de Outubro   de dois mil e

onze, lavrada de folhas oitenta e duas  a folhas

oitenta e oito do livro de escrituras avulsas

número vinte e sete do Primeiro Cartório Notarial

da Beira, a cargo de João Jaime Ndaipa, técnico

superior dos registos e notariado N1 e notário

do mesmo cartório, foi constituída entre

Ilídio Valentim Ferro e Luísa Domingos

Nhacabande, uma sociedade comercial  por

quotas de responsabilidade limitada  I.F.D.A –
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Ilídio Ferro – Despachante Aduaneiro, Limitada,

a qual se regerá nos termos das cláusulas

seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração

e objecto social

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de

Ilídio Ferro Despachante Aduaneiro, Limitada

e (I.F.D.A. Limitada); é uma sociedade por

quota de responsabilidade limitada, com

sede na cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá por deliberação da

assembleia geral criar ou extinguir sucursais,

agências, filiais, delegações ou qualquer outra

forma de representação social, dentro ou fora do

território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado,

contando-se o seu inicio para todos efeitos legais

a partir da data da assinatura do presente estatuto.

 ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social o

seguinte: Prestação de serviços de despachos

aduaneiros em todos os regimes.

Dois) A sociedade poderá exercer outras

actividades lucrativas não lucrativas por lei desde

que obtenha autorização a quem de direito.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimento, cessão

ou divisão de quotas)

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integral-

mente realizado em dinheiro é de cento e vinte

mil meticais, correspondentes a duas somas

iguais pertencentes aos sócios seguintes:

a) Ilídio Valentim Ferro, com sessenta mil

meticais, correspondentes a

cinquenta  por cento do capital

social;

b) Luísa Domingos Nhacabande, com

sessenta mil meticais, correspon-

dentes a  cinquenta por cento do

capital social.

Dois) O capital social só poderá ser

aumentado ou reduzido uma ou mais vezes, com

ou sem entrada de novos sócios, mediante

deliberação da assembleia geral, alterando-se

deste modo o pacote social.

ARTIGO  QUINTO

Suprimento

Não são exigidas prestações suplementares

de capital, porém, os sócios poderão fazer

suprimentos de que esta carecer ao juro e demais

condições a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO  SEXTO

Cessão ou divisão de quotas

 Um) A cessão de quotas total ou parcial será

efectuada entre os sócios e a estranhos carece de

consentimento prévio da sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder a sua quota

deverá comunicar essa intenção à gerência,

mediante carta registada, na qual expressará

a sua vontade de ceder a referida quota

a outro sócio ou sócio.

Três) A sociedade gozará sempre de direito

de preferência na aquisição das quotas de sócios

cedentes.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência

e assembleia geral

ARTIGO  SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade

e a sua representação em juízo e fora dele, activa

e passivamente, será exercida pelo sócio Ilidio

Valentim Ferro e é desde já nomeado gerente da

sociedade.

Dois) Os sócios poderão ceder todo ou parte

de seus poderes entre si ou a outros mediante

procuração outorgada para o efeito.

ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente,

uma vez por ano e de preferência na sede da

sociedade, para apreciação, aprovação ou

modificação, do balanço e contas do exercício,

como também para deliberar sobre assuntos para

que tenha sido convocada e extraordinariamente,

sempre que for necessária.

CAPÍTULO IV

Das disposições transitórias e finais

ARTIGO  DÉCIMO

(Interdição)

 Um) A sociedade fica expressamente vedada

á assumir quaisquer dívidas em que os sócios

sejam devedor, nem a sua quota ser objecto de

ser penhorada ou hipotecada.

Dois) Outrossim, fica vedada ao sócio,

gerentes ou seus mandatários obrigar a

sociedade em letras de favor, fianças, abonações,

vales e outros contratos estranhos aos negócios

sociais.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados

na lei, dissolvendo-se por acordo dos sócios,

todos serão liquidatários.

Único. Por morte ou interdição de qualquer

sócio, a sociedade não se dissolve, devendo os

representantes do sócios falecidos ou interdito

designar um que a todos representem, enquanto

a quota permanecer indivisa.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em tudo o que fica omisso, regularão as

disposições da lei  comercial   aplicável e em

vigor na República de Moçambique.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Regulamento geral interno

Um) Até noventa dias após à celebração da

escritura pública de constituição de sociedade

Ilidio Ferro Despachante Aduaneiro Limitada

(I.F.D.A. Limitada) a direcção executiva deve

apresentar a proposta do regulamento geral para

apreciação e aprovação.

Dois) A direcção executiva poderá em caso

de necessidade criar regulamento específico de

acordo com as especificidades de cada caso,

entretanto, tais regulamento carecem de

legitimação pela assembleia geral.

 Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, dez de

Outubro  de dois e onze. — A Técnica, Jaquelina

Jaime Nuva Singano Vinho.
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Big Star – Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no

dia três de Novembro de dois mil e onze foi

matriculada na Conservatória do Registo de

Entidades Legais sob NUEL 100255693 uma

sociedade denominada Big Star – Sociedade

Unipessoal, Limitada.

Mohamad Jawad, solteiro, maior de

nacionalidade libanesa, natural de Monrovia,

capital da Libéria, residente em Maputo, na

Avenida. das Forças Populares da Libertação de

Moçambique, número três mil duzentos quarenta

e três, portador do Passaporte n.º RL1317561,

emitido aos dezoito de Junho de dois mil e oito,

pelo Departamento de Estrangeiros do Libano.

Que pelo presente instrumento celebra entre

si uma sociedade por quotas de responsabilidade

limitada, que se rege pelos estatutos abaixo:

CAPÍTULO I

Da denominação,  sede, duração
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Big

Star – Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a

sua sede nesta cidade de Maputo na Avenida

das Forças Populares da Libertação de

Moçambique número três mil duzentos quarenta

e três, podendo, por deliberação da assembleia

geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora de

país quando for conveniente.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,

contando-se o seu início a partir da data da sua

constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e retalho com

importação e exportação de todos os

produtos da CAE com importação,

& exportação quando devidamente

autorizado nos termos da lei;

b) Produção industrial de micro e pequena

dimensão e outros serviços afim;

c) Prestação de serviços em diversas áreas,

assistência técnica nas diversas áreas

do industrial e comercial e outros

serviços afins;

d) A assessoria em diversos ramos,

comissões, consignações e

representações de marcas industriais

e comerciais.

Dois) A sociedade poderá adquirir

participações financeiras em sociedades a

constituir ou já constituídos ainda que tenha

como objecto social diferente do da sociedade.

Trés) A sociedade poderá exercer quaisquer

outras actividades desde que para isso esteja

devidamente autorizado nos termos da legislação

em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e

realizado em dinheiro, é de  vinte mil meticais,

correspondente a única quota a favor do senhor

Mohamad Jawad.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou

diminuído quantas vezes forem necessárias

desde que a assembleia geral delibere sobre o

assunto.

ARTIGO  SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em

vigor, a cessão ou alienação de toda ou parte de

quotas deverá ser do consenso dos sócios

gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios

mostrarem interesse pela quota do cedente, este

decidirá a sua alienação a quem e pelos preços

que melhor entender, gozando o novo sócio dos

direitos correspondentes à sua participação na

sociedade.

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO  SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade

e sua representação em juízo e fora dele, activa e

passivamente, passam desde já a cargo do senhor

Mohamad Jawad, que é nomeado administrador

com dispensa de caução.

Dois) O gerente tem plenos poderes para

nomear mandatários a sociedade, conferindo lhes

quando for o caso, os necessários poderes de

representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura

dos respectivos administradores especialmente

constituído nos termos e limites específicos do

respectivo mandato.

ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se

ordinariamente, uma vez por ano, para apreciação

e aprovação do balanço e contas do exercício

findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se

extraordinariamente quantas vezes forem

necessárias desde que as circunstâncias assim.

CAPÍTULO IV

Dos lucros, perdas, dissolução

da sociedade e distribuição de lucros

ARTIGO  NONO

Lucros, perdas, dissolução da sociedade

distribuição de lucros

 Dos lucros líquidos apurados é deduzido

vinte por cento destinados a reserva, e os

restantes distribuídos pelos sócios na proporção

da sua percentagem ou dando outro destino

que convier a sociedade após a deliberação

comum.

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados

pela lei ou por comum acordo dos sócios quando

assim o entenderem.

ARTIGO  DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação

de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros

assumem automaticamente o lugar na sociedade

com dispensa de caução, podendo estes nomear

seu representante se assim o entender desde que

obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO  DÉCIMO  PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo

Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco,

de vinte e sete de Dezembro e em demais

legislação aplicável na República de

Moçambique.

Maputo, três  de Novembro de dois mil

e onze. — O Técnico, Ilegível.
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Clean Star Mozambique,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação da
sociedade Clean Star Mozambique, Limitada,
matriculada sob NUEL 100222752 entre,
Cleanstar Ventures, Limited, uma sociedade
comercial constituída ao abrigo das leis das Ilhas
Virgens Britânicas, com sede em Trident
Chambers, Caixa postal cento e quarenta
e seis, Road Town, Tortola, Ilhas Virgens
Britânicas, Cleanstar Mozambique Community
Bioinnovation Limited sociedade constituída ao
abrigo das leis de Inglaterra, registada no Registo
de sociedades da Inglaterra e país de Gales sob
o n.º 7289906, Clean Star Mozambique,
Limitada, uma sociedade comercial por quotas e
Allan David schwarz, de nacionalidade sul-
africana, residente na África do Sul, constituída
uma sociedade por quotas nos termos do artigo
noventa do Código Comercial, as clausulas
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação
Clean Star Mozambique, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Estrada
Nacional Número Seis, quilómetro cinquenta,
Mezimbite-Dondo, província de Sofala, podendo
abrir sucursais, delegações, agências ou qualquer
outra forma de representação social, no território
nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
conselho de administração transferir a sede para
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal,
o desenvolvimento de projectos para produção
de alimentos e energia através do estabelecimento
de agricultura sustentável, plantio de florestas,
agro processamento, manufacturação, comércio
e venda a retalho.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, desde que devidamente
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do Conselho de
Administração, a sociedade poderá participar,
directa ou indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma

concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como aceitar concessões, adquirir e
gerir participações sociais no capital de quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais,
encontrando-se dividido em duas quotas,
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de noventa e nove mil e
novecentos meticais, correspondente
a noventa e nove vírgula nove por
cento do capital social, pertencente
à CleanStar Mozambique Communi-
ty Bioinnovation Limited; e

b) Uma quota de cem meticais,
correspondente a zero vírgula um
por cento do capital social,
pertencente a CleanStar Ventures
Limited.

Um) A assembleia geral poderá decidir sobre
o aumento do capital social, definindo as
modalidades, termos e condições da sua
realização.

ARTIGO  QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital, podendo os sócios,
porém, conceder à sociedade os suprimentos de
que necessite, nos termos e condições fixados
por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios
possam emprestar à sociedade.

ARTIGO  SEXTO

Divisão, transmissão, oneração
e alienação de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas
devem ser previamente comunicadas à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua quota
informará a sociedade, com o mínimo de trinta
dias de antecedência, através de carta registada
ou outro meio de comunicação que deixe prova
escrita, dando a conhecer o projecto de venda e
as respectivas condições contratuais,
nomeadamente, o preço e a forma de pagamento.

Três) Gozam do direito de preferência na
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso
de nem a sociedade nem os restantes sócios
pretenderem usar o mencionado direito de
preferência, então o sócio que desejar vender a
sua quota poderá fazê-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão
ou alienação de quotas que não observe o
preceituado no presente artigo.

ARTIGO  SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

ARTIGO  OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de morte ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, os herdeiros legalmente
constituídos do falecido ou representantes do
incapacitado, exercerão os referidos direitos e
deveres sociais, devendo mandatar um de entre
eles que a todos represente na sociedade enquanto
a respectiva quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgão sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO  NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o
conselho de administração, o comité executivo e
o fiscal único.

ARTIGO  DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente na sede social ou em qualquer
outro sítio a ser definido pela mesma na sua
primeira reunião, uma vez por ano, para a
deliberação do balanço anual de contas e do
exercício e, extraordinariamente, quando
convocada pelo conselho de administração ou
sempre que for necessário, para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração, por carta
registada com aviso de recepção ou outro meio
de comunicação que deixe prova escrita, a todos
os sócios da sociedade com a antecedência
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a
ordem de trabalhos e a informação necessária à
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.
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Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se
representar na assembleia geral por outro sócio,
mediante simples carta dirigida ao conselho de
administração e por este recebida até às dezassete
horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa
física para esse efeito designada, mediante
comunicação escrita dirigida pela forma e com a
antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar qualquer
que seja o número de sócios presentes ou
representados, salvo o disposto no número três
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral
que importem a modificação dos estatutos ou a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por cento
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem
modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de
administração composto por três administradores
a serem eleitos pela assembleia geral. Um dos
administradores será nomeado presidente do
conselho de administração.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de quatro anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo ser eleitas pessoas estranhas à
sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director geral, a ser designado
pelo Conselho de Administração, por um período
de quatro anos renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento revogar
o mandato do director geral.

Quatro) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do
conselho de administração; ou

b) Pela assinatura de dois administradores;
ou

c) Pela assinatura do director-geral;
d) Pela assinatura do mandatário a quem

o presidente do conselho de
administração tenha confiado
poderes necessários e bastantes por
meio de procuração.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Comité executivo

Um) O comité executivo da sociedade é
composto por três membros, nomeados pelo
conselho de administração.

Dois) Um dos membros do conselho
executivo exercerá o cargo de director executivo.

Três) O comité executivo tem as seguintes
competências:

a) Gestão diária das actividades da
sociedade;

b) Garantir que a sociedade, na sua
actividade diária actue no interesse
dos sócios;

c) Administrar a sociedade, nomear e
demitir funcionários, prestadores de
serviços profissionais e proceder à
negociação de contratos;

d) Elaborar e entregar ao conselho de
administração os relatórios, as
demonstrações financeiras e os
planos da sociedade, de modo a
permitir que o conselho de
administração cumpra com as suas
obrigações para com os sócios; e

e) Elaborar recomendações ao conselho
de administração relativas à
declaração e distribuição de
dividendos.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será
exercida por um fiscal único eleito pela
assembleia geral ordinária, mantendo-se em
funções até à assembleia geral ordinária seguinte,
podendo ser reeleito por uma ou mais vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas
ou sociedade de auditores de contas.

Três) A assembleia geral deliberará sobre a
caução a prestar pelo fiscal único, podendo
dispensá-la.

Quatro) O fiscal único poderá ser
remunerado nos termos em que a assembleia
geral o vier a fixar.

CAPÍTULO IV

Dos exercícios e aplicação de
resultados

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia geral o
balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial, financeira e económica da sociedade,
bem como a proposta quanto à repartição de
lucros e perdas.

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida
para a constituição do fundo de reserva legal,
enquanto não se encontrar realizada nos termos
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
-la.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada
nos termos que forem aprovados pela assembleia
geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução  e liquidação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
expressamente previstos na lei ou por deliberação
unânime dos seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e a
partilha dos bens sociais e valores apurados
proceder-se-á conforme deliberação da
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO  DÉCIMO NONO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão
reguladas e resolvidas de acordo com o código
comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de
Dezembro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Conservatória dos Registos da Beira, dois de
Outubro de dois mil e onze. — O Ajudante,
Ilegível.
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Amai Mussananhi, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação da
sociedade Amai Mussananhi, Limitada,
matriculada sob NUEL 100251456, entre,
Eusébio João Augusto, solteiro, maior, natural
da Beira, de nacionalidade moçambicana,
Otelinda Cacilda Marangabassa, solteira, maior,
natural da Beira, de nacionalidade moçambicana,
Luiza Zenebo, casada, natural de Boca, distrito
do Búzi, de nacionalidade moçambicana, Rabeca
Gomes Dinis Ngundo, solteira, maior, natural
da Beira de nacionalidade moçambicana, Maria
Joaquina Missia Issepa, solteira, maior, natural
da Beira, de nacionalidade moçambicana e
Manecas Jone, solteiro, maior, natural de
Muanza, de nacionalidade moçambicana, todos
residentes na cidade da Beira, constituída uma
sociedade por quotas, nos termos do artigo
noventa, as clausúlas seguintes:

  CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto social

ARTIGO  PRIMEIRO

    Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Amai
Mussananhi, Limitada, é uma sociedade por
quota de responsabilidade limitada, com sede na
cidade da Beira, na Avenida Vinte e Quatro de
Julho, número três mil duzentos noventa e nove.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

 A sociedade durará por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início para todos
efeitos legais a partir da data da assinatura do
presente estatuto.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto )

Um) A sociedade tem por objecto social o
seguinte:

a) Prestação de serviços na área de
educação comunitária.

b) Fiscalização de obras;
c)  Construção civil.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades lucrativas não lucrativas por lei desde
que obtenha autorização a quem de direito.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimento, cessão
ou divisão de quotas

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e
integralmente realizado em dinheiro, é de trinta
mil meticais e corresponde à  soma de seis quotas
de cinco mil meticais, cada uma, pertencentes
aos sócio: Eusébio João Augusto, Manecas Jone,

Maria Joaquina Missia Issepa, Rabeca Gomes
Dinis Ngundo, Luíza Zenebo e Otelinda Cacilda
Marangabassa.

Dois) O capital social só poderá ser
aumentado ou reduzido uma ou mais vezes, com
ou sem entrada de novos sócios, mediante
deliberação da assembleia geral, alterando-se
deste modo o pacote social.

ARTIGO  QUINTO

Suprimento

Não serão exigidas prestações suplementares
de capital, porém, os sócios poderão fazer
suprimentos de que esta carecer ao juro e demais
condições a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO  SEXTO

Cessação ou divisão de quotas

Um) A cessação de quotas total ou parcial
será efectuada entre os sócios e a estranhos carece
de consentimento prévio da sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder a sua quota
deverá comunicar essa intenção á gerência,
mediante carta registada, na qual expressará a
sua vontade de ceder a referida quota a outro
sócio ou sócio.

Três) A sociedade gozará sempre de direito
de preferência na aquisição das quotas de sócios
cedentes.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência
e assembleia geral

ARTIGO  SÉTIMO

Administração e gerência

Um) Administração e gerência da sociedade
e a sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, serão exercidas pelas sócias
Maria Joaquina Missia Issepa e Luíza Zenebo
que são desde já nomeadas administradoras da
sociedade.

Dois) Os sócios administradores poderão
ceder todo ou parte de seus poderes entre si ou a
outros sócios mediante procuração outorgada
para oefeito.

Três) Para obrigar a sociedade.

ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

Assembleia geral reunirá ordinariamente, uma
vez por ano e de preferência na sede da
sociedade, para apreciação, aprovação ou
modificação, do balanço e contas do exercícuio,
como também para deliberar sobre assuntos para
que tenha sido convocada e extraordinariamente,
sempre que for necessária.

CAPÍTULO IV

Das disposições transitórias e finais

ARTIGO  NONO

Interdição

Um) A sociedade fica expressamente vedada
á assumir quaisquer dívida em que os sócios
sejam devedor, nem a sua quota ser objecto de

ser penhorada ou hipotecada.
Dois) Outrossim, fica vedada ao sócio,

gerentes ou seus mandatários obrigar a
sociedade em letras de favor, fianças, abonações,
vales e outros contratos estranhos aos negócios
sociais.

ARTIGO  DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
na lei, dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos serão liquidatários.

Único. Por morte ou interdição de qualquer
sócio, a sociedade não se dissolve, devendo os
representantes dos sócios falecidos ou interdito
designar um que a todos representem, enquanto
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Em tudo o que fica omisso, regularão as
disposições da lei comercial aplicável e em vigor
na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos da Beira, catorze
de Outubro de dois mil e onze. — O Ajudante,
Ilegível.

Beira Equipamentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura do dia treze de Outubro de dois mil e
onze, lavrada de folhas cento e sete à folhas cento
e nove, do livro de escrituras avulsas número
vinte e sete, do Primeiro Cartório Notarial da
Beira,  a cargo de João Jaime Ndaipa, técnico
superior dos registos e notariado N1 e Notário
respectivo, foi alterado o objecto social da
sociedade comercial, Beira Equipamentos,
Limitada,  com sede na cidade da Beira, passando
o artigo quatro do pacto social a ter a seguinte
nova redacção:

ARTIGO  QUARTO

 Um) A sociedade tem por objecto
principal a exploração de oficinas de
manutenção e reparação de equipamentos para
a indústria de transporte e manuseamento de
cargas e o fornecimento, em regime de aluguer,
de equipamentos para indústria de transporte
e manuseamento de cargas, dentro dos limites
impostos por lei.

Dois) O objecto da sociedade inclui,
mas não está limitado à:

a) A exploração de oficinas de
reparação e de manutenção de
viaturas e máquinas;

b) A comercialização de peças e  de
acessórios para viaturas,
máquinas da indústria de ferro -
portuárias e unidades fabris;

c) Transporte de cargas e de passageiros;
d) Aluguer e venda de viaturas;
e) Serviços de construção civil;
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f) Aluguer de equipamentos especializados
para utilização em terminais
portuários, ferroviários e
aeroportuários;

g) Prestação de serviços de assistência
técnica portuária, ferroviária e
rodoviária;

h) Prestação de assessoria e consultoria
em tecnologia e gestão portuária,
ferroviária e rodoviária;

i) Exercício da actividade de exportação e
importação de mercadorias e
comércio geral;

j) A exploração de unidades industriais
de transportes metalomecânica e
siderurgia.

k) A exploração da indústria hoteleira,
imobiliária e turística;

l) A exploração de unidades de extracção
e processamento de minérios;

m) Construção civil;
n) Representação comercial de sociedade

e joint-venture domiciliadas ou não
no território da República de
Moçambique;

o) Representação e comercialização de
marcas no mercado interno e
externo;  e

p) A prestação de qualquer  outro serviço
relacionado com o objecto  social.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira,  treze de
Outubro de dois mil e onze. — A Técnica,
Jaquelina Jaime Nuva Singano Vinho.

Limina Trading (Mozambique),
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e cinco de Abril de dois mil e
sete, lavrada a folhas cento vinte e sete e
seguintes, do livro de escrituras diversas número
treze, do Segundo Cartório Notarial da Beira, na
sociedade em epígrafe se procedeu a divisão,
cessão de quota, aumento de capital e entrada de
novo sócio, e em consequência do já reportado
altera o artigo terceiro, do pacto social, que passa
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO  TERCEIRO

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro é de quatrocentos
mil meticais, divididos em seis quotas, assim
distribuídas:

a) Uma quota, no valor nominal de cento
e vinte mil meticais, correspondente
a trinta por cento do capital social,
pertencente ao sócio Xizheng Zhang;

b) Uma quota, no valor nominal de noventa
mil meticais, correspondente a vinte
e dois vírgula cinco por cento, do
capital social, pertencente à sócia
Xiuli Zhang.

Dois) Três quitas de igual valor nominal de
cinquenta mil meticais, cada uma correspondente
a doze virgula cinco por cento do capital social,
pertencentes aos sócios Xiumin Zhang, Zijin
Wang e Wanxiao Sun.

Uma quota no valor de nominal de quarenta
mil meticais, correspondente a dez por cento do
capital social, pertencente ao sócio Lei Shen.

Que em tudo o mais não alterado, mantêm-se
as disposições do pacto social.

Segundo Cartório Notarial da Beira, trinta de
Setembro de dois mil e onze. — O Técnico,
Ilegível.

Warrior Coal Mozambique 1,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e onze,
foi matriculada sob NUEL 100254026 a
sociedade denominada Warrior Coal
Mozambique 1, Limitada, entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo, de
nacionalidade moçambicana, portador do Bilhete
de Identidade n.° 110300169571J, emitido a
vinte de Março de dois mil e dez, na Cidade de
Maputo, com domicílio profissional na Avenida
Julius Nyerere, número três mil quatrocentos e
doze;  e

José Manuel Roque Gonçalves, natural de
Magude, de nacionalidade moçambicana,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 110102259687A, emitido a trina e um de
Janeiro de dois mil e onze, na Cidade de Maputo,
com domicílio profissional na Avenida Julius
Nyerere, número três mil quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre si,
justo e acertado o presente contrato de sociedade,
que se regerá pelas disposições legais aplicáveis
e pelos termos e condições seguintes:

CAPITULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação
Warrior Coal Mozambique 1, Limitada, e
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Julius Nyerere, número três mil quatrocentos e
doze, em Maputo, na República de Moçambique,
podendo abrir sucursais, delegações, agências
ou qualquer outra forma de representação social,
no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
conselho de administração transferir a sede para
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício de actividades nas seguintes áreas:

a) Realização de explorações mineiras no
âmbito dos direitos mineiros de que
seja titular;

b) Processamento e comercialização de
produtos mineiros e seus derivados
encontrados ou extraídos;

c) Importação e exportação de produtos,
incluindo os equipamentos e os
materiais necessários para o
exercício das actividades da
sociedade;

d) Prestação de serviço relacionadas com
qualquer uma das actividades acima
mencionadas; e

e) Exercer outras actividades e operações
relacionadas com as actividades
acima mencionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, desde que devidamente
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá participar,
directa ou indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como aceitar concessões, adquirir e
gerir participações sociais no capital de quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte mil
meticais, encontrando-se dividido em duas
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dezanove mil e
seiscentos meticais, correspondente
a noventa e oito por cento do capital
social, pertencente ao Senhor José
Manuel Caldeira; e

b) Uma quota de  quatrocenros meticais,
correspondente a dois por cento do
capital social, pertencente ao Senhor
José Manuel Roque Gonçalves.

Dois) A assembleia geral poderá decidir sobre
o aumento do capital social, definindo as
modalidades, termos e condições da sua
realização.
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ARTIGO  QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém,
conceder à sociedade os suprimentos de que
necessite, nos termos e condições fixados por
deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios
possam emprestar à sociedade.

ARTIGO  SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua
quota informará a sociedade, com o mínimo de
trinta dias de antecedência, através de carta
registada ou outro meio de comunicação que
deixe prova escrita, dando a conhecer o projecto
de venda e as respectivas condições contratuais,
nomeadamente, o preço e a forma de pagamento.

Três) Gozam do direito de preferência na
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso
de nem a sociedade nem os restantes sócios
pretenderem usar o mencionado direito de
preferência, então o sócio que desejar vender a
sua quota poderá fazê-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer divisão ou
transmissão de quotas que não observe o
preceituado no presente artigo.

ARTIGO  SÉTIMo

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

ARTIGO  OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de morte ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, os herdeiros legalmente
constituídos do falecido ou representantes do
incapacitado, exercerão os referidos direitos e
deveres sociais, devendo mandatar um de entre
eles que a todos represente na sociedade enquanto
a respectiva quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO  NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o
conselho de administração e o fiscal único.

ARTIGO  DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente na sede social ou em qualquer

outro sítio a ser definido pela mesma na sua
primeira reunião, uma vez por ano, para a
deliberação do balanço anual de contas e do
exercício e, extraordinariamente, quando
convocada pelo conselho de administração ou
sempre que for necessário, para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração, por carta
registada com aviso de recepção ou outro meio
de comunicação que deixe prova escrita, a todos
os sócios da sociedade com a antecedência
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a
ordem de trabalhos e a informação necessária à
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se
representar na assembleia geral por outro sócio,
mediante simples carta dirigida ao conselho de
administração e por este recebida até às dezassete
horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa
física para esse efeito designada, mediante
comunicação escrita dirigida pela forma e com a
antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar qualquer
que seja o número de sócios presentes ou
representados, salvo o disposto no número três
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral
que importem a modificação dos estatutos ou a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por cento
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem

modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de
administração composto por três administradores
a serem eleitos pela assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de quatro anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo ser eleitas pessoas estranhas à
sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director-geral, a ser designado
pelo conselho de administração, por um período
de um ano  renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento revogar
o mandato do director-geral.

Quatro) A gestão será regulada nos termos
de um regulamento interno a ser aprovado pelo
conselho da administração.

Cinco) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois
administradores; ou

b) Pela assinatura do director-geral; ou
c) Pela assinatura do mandatário a quem

dois administradores ou o director-
geral tenham confiado poderes
necessários e bastantes por meio de
procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero
expediente é suficiente a assinatura de qualquer
um dos administradores, ou do director-geral ou
do mandatário da sociedade com poderes
bastantes para o acto.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será
exercida por um fiscal único eleito pela
assembleia geral ordinária, mantendo-se em
funções até à assembleia geral ordinária seguinte,
podendo ser reeleito por uma ou mais vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas
ou sociedade de auditores de contas.

Três) A assembleia geral deliberará sobre a
caução a prestar pelo fiscal único, podendo
dispensá-la.

Quatro) O fiscal único poderá ser
remunerado nos termos em que a assembleia
geral o vier a fixar.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.
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Dois) O balanço e a contas de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia geral o
balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial, financeira e económica da sociedade,
bem como a proposta quanto à repartição de
lucros e perdas.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á a percentagem estabelecida para a
constituição do fundo de reserva legal, enquanto
não se encontrar realizada nos termos da lei, ou
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada
nos termos que forem aprovados pela assembleia
geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
expressamente previstos na lei ou por deliberação
unânime dos seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e a
partilha dos bens sociais e valores apurados
proceder-se-á conforme deliberação da
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão
reguladas e resolvidas de acordo com o Código
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de
Dezembro, e demais legislação aplicável.

Maputo, três de Novembro de dois mil
e onze. — O Técnico, Ilegível.

Limina Trading (Mozambique),
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de um de Fevereiro de dois mil e sete,

lavrada a folhas cinquenta e sete e seguintes, do
livro de escrituras avulsas numero sessenta e
três, do Segundo Cartório Notarial da Beira, foi
constituído por Xiuli Zhang, Xiumin Zhang e
Xizheng ZhanG, uma sociedade, comercial
Limina Trading (Mozambique), Limitada, por
quotas, que se regera nos termos das cláusulas
seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Limina
Trading (Mozambique), Limitada, e tem a sua
sede na cidade da Beira, província de Sofala, e a
sua duração e por tempo indeterminado.

Paragrafo primeiro – por simples deliberação
da assembleia geral sede social poderá ser
deslocada dentro da mesma localidade.

Paragrafo segundo – por necessidade surgida
nas actividades da sociedade, a sociedade poderá
instalar delegações nos quaisquer outros sítios,
mediante uma resolução por cada caso a tomar
na assembleia geral da sociedade.

ARTIGO  SEGUNDO

O seu objectivo é a exploração e comer-
cialização (por grosso e retalho, importação e
exportação) de vestuário, podendo, entretanto
dedicar-se as outras actividades comercias ou
indústrias em que os sócios acordem e sejam
permitidas por lei.

ARTIGO  TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de duzentos mil meticais, e
correspondente á soma de três quotas do
seguinte modo: duas quotas de igual valor de
noventa mil meticais, cada uma correspondente
a quarenta e cinco por cento do capital, social,
pertencentes as sócias Xijuli Zhang e Xiumin
Zhang, e uma quota de vinte mil meticais,
correspondente a dez por cento do capital social,
pertencente ao sócio Xizheng Zhang

ARTIGO  QUARTO

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer
suprimentos á sociedade, mediante as condições
estabelecidas por deliberação a tomar em
assembleia.

ARTIGO  QUINTO

São livres entre os sócios as cessões e
divisões de quotas, bem como as cessões
gratuitas feitas por estes, ficando, neste caso, a
ingresso nela dos respectivos benefícios,

 Parágrafo único – Na cessão de quota a título
oneroso feita por estranho observa-se-ta as
seguintes condições:

a) O sócio que  pretender  ceder a sua
quota notificará  por escrito a
sociedade da  sua resolução, mencio-
nado  e identificando o respectivo
cessionário bem como o preço
ajustado, o modo  como ele será
satisfeito e todas as demais
condições estabelecidas;

b) Nos quinze dias subsequentes áquela
notificação, reunir-se-á a assembleia
geral da sociedade e nessa reunião
será dedicado se a sociedade deseja
ou não optar por aquele contrato,
adquirido para si a mencionada quota
pelo preço e condições constantes
da notificação;

c) Se a sociedade deliberar não adquirir a
quota, poderão os sócios usar desse
direito de opção nas mesmas
condições que usaria a sociedade;

d) Se mais de um sócio pretender usar
desse direito, será a quota cedida
dividida por eles em partes iguais
ou conforme entre si for combinado;

e) Se a divisão da quota em partes iguais
ou não for legalmente possível o e
não houver acordo dos sócios
preferentes sobre a sua atribuição,
será a divisão efectuada nas fracções
mais aproximadas que a lei admitir,
as quais serão atribuídas aos sócios
a preferentes por sorteio;

f) Exercido qualquer deste direito de
preferência, deve ser outorgada e
assinada a escritura de cedência no
prazo de trinta dias a contar da data
da reunião da assembleia-geral
referida nas cláusulas b);

g) No caso de, tanto a sociedade como os
sócios não cedentes, não
pronunciarem naquele indicado
prazo de quinze dias, o sócio que
pretende ceder a quota poderá fazê-
lo livremente, considerando-se
aquele silêncio como acordo da
sociedade pelo que se deseja
efectuar.

ARTIGO  SEXTO

O conselho administração da sociedade será
consistido por três pessoas, sendo Zhang Xiuli
como o  presidente da sociedade,  Zhang  Xiumin
como Vice-Presidente da sociedade e Zhang
Xizheng como director-geral da sociedade.

ARTIGO  SÉTIMO

A sociedade será representada em juízo ou
fora dele, activa e passivamente, por todos os
sócios que desde já é nomeado o gerente.

Paragrafo primeiro – Os actos e contratos
que, pela sua natureza, envolvam responsa-
bilidade para a sociedade, terão de ser firmados
pelo presidente do conselho de administração.

Paragrafo segundo – A sociedade será
estranha a quaisquer actos ou contratos firmados
pelo gerente em letras de favor, fianças,
abonações ou outros semelhantes.

Paragrafo terceiro – O gerente da sociedade
poderá delegar os seus poderes de gerência, no
todo ou em parte, em pessoas estranhas á
sociedade.

Paragrafo quarto -  O  gerente é dispensado
de caução e terá a remuneração que for fixada
em assembleia geral.
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ARTIGO  OITAVO

Falecendo alguém sócio ou for ele interdito,
a sociedade não se dissolve, será admitido o
representante legal do interdito e a cabeça de
casal de herança ilíquida e indivisa do sócio
falecido enquanto a respectiva quota se mantiver
nessa situação.

Parágrafo único – Terminada a indivisão da
quota por adjudicação dela a um dos herdeiros,
assembleia-geral da sociedade pronunciar -sê-a
se deve ou não aceitar esse herdeiro como seu
sócio. Em caso negativo, será a quota amortizada
pela sociedade com valor que for apurado num
balanço expressamente dado para esse efeito e o
pagamento será realizado e doze prestações
mensais.

ARTIGO  NONO

Sempre que seja necessário reunir a
assembleia geral, serão os sócios convocados
por cartas registadas a eles dirigidas com a
atencendencia de trinta dias, salvo os casos para
que a lei prescreva formalizadas especiais de
convocação.

ARTIGO  DÉCIMO

No caso de dissolução por acordo dos sócios,
o património social ser adjudicados a um ou mais
Sócios que melhor preço e forma de pagamento
oferecerem e se aqueles pretenderem continuar a
exercer o comércio no estabelecimento social,
poderão usar a firma adoptada pela sociedade
com acréscimo da palavra <sucessor> ou
<sucessores>.

 Está conforme.

 Segundo Cartório Notarial da Beira, vinte
e oito de Setembro de dois mil e onze. —
A Técnica, Rosa Diogo João.

Warrior Coal Mozambique 2,
Limitada

Cetifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e onze,
foi matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100254441 uma
sociedade denominada  Warrior Coal
Mozambique 2, Limitada, entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo,
de nacionalidade moçambicana, portador do
Bilhete de Identidade número 110300169571J
, emitido aos vinte de Março de dois mil e dez,
na Cidade de Maputo, com domicílio
profissional na Avenida Julius Nyerere, número
três quatrocentos e doze; e

José Manuel Roque Gonçalves, natural de
Magude, de nacionalidade moçambicana,
portador do Bilhete de Identidade número
110102259687A, emitido aos trinta e um de
Janeiro de dois mil e onze, na Cidade de Maputo,
com domicílio profissional na Avenida Julius
Nyerere, número três mil quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre si,
justo e acertado o presente contrato de sociedade,
que se regerá pelas disposições legais aplicáveis
e pelos termos e condições seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação
Warrior Coal Mozambique 2, Limitada, e
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Julius Nyerere, número três mil quatrocentos e
doze em Maputo, na República de Moçambique,
podendo abrir sucursais, delegações, agências
ou qualquer outra forma de representação social,
no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
conselho de administração transferir a sede para
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal o
exercício de actividades nas seguintes áreas:

a) Realização de explorações mineiras no
âmbito dos direitos mineiros de que
seja titular;

b) Processamento e comercialização de
produtos mineiros e seus derivados
encontrados ou extraídos;

c) Importação e exportação de produtos,
incluindo os equipamentos e os
materiais necessários para o
exercício das actividades da
sociedade;

d) Prestação de serviço relacionadas com
qualquer uma das actividades acima
mencionadas; e

e) Exercer outras actividades e operações
relacionadas com as actividades
acima mencionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, desde que devidamente
autorizadas.

Três)  Mediante deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá participar,
directa ou indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como aceitar concessões, adquirir e
gerir participações sociais no capital de quaisquer

sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
encontrando-se dividido em duas quotas,
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dezanove mil e
seiscentos meticais, correspondente
a noventa e oito por cento do capital
social, pertencente ao sócio José
Manuel Caldeira; e

b) Uma quota de quatrocentos meticais,
correspondente a dois por cento do
capital social, pertencente ao sócio
José Manuel Roque Gonçalves.

Dois) A assembleia geral poderá decidir sobre
o aumento do capital social, definindo as
modalidades, termos e condições da sua
realização.

ARTIGO  QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital, podendo os sócios,
porém, conceder à sociedade os suprimentos de
que necessite, nos termos e condições fixados
por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios
possam emprestar à sociedade.

ARTIGO  SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua
quota informará a sociedade, com o mínimo de
trinta dias de antecedência, através de carta
registada ou outro meio de comunicação que
deixe prova escrita, dando a conhecer o projecto
de venda e as respectivas condições contratuais,
nomeadamente, o preço e a forma de pagamento.

Três) Gozam do direito de preferência na
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso
de nem a sociedade nem os restantes sócios
pretenderem usar o mencionado direito de
preferência, então o sócio que desejar vender a
sua quota poderá fazê-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer divisão ou
transmissão de quotas que não observe o
preceituado no presente artigo.
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ARTIGO  SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

ARTIGO  OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de morte ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, os herdeiros legalmente
constituídos do falecido ou representantes do
incapacitado, exercerão os referidos direitos e
deveres sociais, devendo mandatar um de entre
eles que a todos represente na sociedade enquanto
a respectiva quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO  NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o
conselho de administração e o fiscal único.

ARTIGO  DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social ou em qualquer outro sítio
a ser definido pela mesma na sua primeira
reunião, uma vez por ano, para a deliberação do
balanço anual de contas e do exercício e,
extraordinariamente, quando convocada pelo
conselho de administração ou sempre que for
necessário, para deliberar sobre quaisquer outros
assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração, por carta
registada com aviso de recepção ou outro meio
de comunicação que deixe prova escrita, a todos
os sócios da sociedade com a antecedência
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a
ordem de trabalhos e a informação necessária à
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se
representar na assembleia geral por outro sócio,
mediante simples carta dirigida ao conselho de
administração e por este recebida até às dezassete
horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
-se-á representar na assembleia geral pela pessoa
física para esse efeito designada, mediante
comunicação escrita dirigida pela forma e com a
antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar qualquer
que seja o número de sócios presentes ou
representados, salvo o disposto no número três
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral
que importem a modificação dos estatutos ou a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por cento
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem
modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de
administração composto por três administradores
a serem eleitos pela Assembleia-geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de quatro anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo ser eleitas pessoas estranhas à
sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director-geral, a ser designado
pelo conselho de administração, por um período
de um ano renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento revogar
o mandato do director-geral.

Quatro) A gestão será regulada nos termos
de um regulamento interno a ser aprovado pelo
conselho da administração.

Cinco) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois
administradores;

b) Pela assinatura do director-geral;
c) Pela assinatura do mandatário a quem

dois administradores ou o director-

-geral tenham confiado poderes
necessários e bastantes por meio de
procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero
expediente é suficiente a assinatura de qualquer
um dos administradores, ou do director-geral ou
do mandatário da sociedade com poderes
bastantes para o acto.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será
exercida por um fiscal único eleito pela
assembleia geral ordinária, mantendo-se em
funções até à assembleia geral ordinária seguinte,
podendo ser reeleito por uma ou mais vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas
ou sociedade de auditores de contas.

Três) A assembleia geral deliberará sobre a
caução a prestar pelo fiscal único, podendo
dispensá-la.

Quatro) O fiscal único poderá ser
remunerado nos termos em que a assembleia
geral o vier a fixar.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia-geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia geral o
balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial, financeira e económica da sociedade,
bem como a proposta quanto à repartição de
lucros e perdas.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida
para a constituição do fundo de reserva legal,
enquanto não se encontrar realizada nos termos
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada
nos termos que forem aprovados pela assembleia
geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da
sociedade

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
expressamente previstos na lei ou por deliberação
unânime dos seus sócios.
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e a
partilha dos bens sociais e valores apurados
proceder-se-á conforme deliberação da
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão
reguladas e resolvidas de acordo com o Código
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de
Dezembro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, três de Novembro de dois mil
e onze. — O Técnico, Illegível.

Tatazela Distribuidor,
Sociedade Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicção, que no
dia três de Novembro de dois mil e onze, foi
matriculada Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100255545 uma
sociedade denominada Tatazela Distribuidor,
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Estêvão Machado Langa, gestor, casado, natural
de Majacaze e de nacionalidade moçambicana,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 110100296662B, emitido aos trinta de Junho
de dois mil e dez, pela Direcção Nacional de
Identificação Civil residente na Matola Avenida
Régulo Hanhane, número trezentos cinquenta e oito,
Bairro Hanhane, Cidade da Matola.

Que pelo presente escrito particular constitui
uma sociedade por quotas unipessoal e que se
regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Tatazela
Distribuidor, Sociedade Unipessoal Limitada, e
tem a sua sede no Bairro do Mussumbuluco, na
N4, talhão sem número, parcela U N, quarteirão
número zero dois.

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a partir
da data da sua constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a)  Compra e venda de cimento para
construção (distribuidor);

b)  Estaleiro;
c)  Produção e venda de blocos;
d) Venda de diverso material de

construção.

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado, é de
vinte mil meticais e corresponde a uma quota
titulada pelo único sócio Estêvão Machado
Langa.

ARTIGO  QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade é administrada por um
conselho de gerência presidindo pelo sócio único
que designará um director ou mais directores.

Dois) Caberá ao director nos limites do
mandato representar a sociedade em juízo e fora
dele, activa e passivamente, assim como praticar
todos os actos tendentes à realização do objecto
social.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente a
assinatura do sócio único, do Director ou
procurador nos limites do mandato.

Quatro) Ao director é vedado responsabilizar
a sociedade em actos, documentos e obrigações
estranhos ao objecto da mesma, designadamente
em letras de favor, fianças, abonações e actos
semelhantes.

Até a realização da designação do conselho
de gerência fica desde já nomeado director o
senhor Estevão Machado Langa.

ARTIGO  SEXTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos
consignados na lei. O sócio único e ou os
membros do conselho de gerência serão seus
liquidatários.

ARTIGO  SÉTIMO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis e em vigor na República de
Moçambique.

Maputo, um três de Novembro de dois
mil e onze. — O Técnico, Ilegível.

Quinto Paraíso, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de oito de Outubro do ano dois mil
e nove, lavrada a folhas setenta e cinco a
folhas setenta e sete do livro de notas para
escrituras diversa número duzentos e setenta e
sete traço D do Segundo Cartório Notarial
do Maputo, a cargo de Antonieta  António
Tembe, técnica superior dos registos
e notariado N1 e notário em exercício
no referido  cartório foi constituída entre
Mário Rui Moreia Jorge E  Barry

Robert Hewstone uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada que se regerá
nos termos  seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação
Quinto Paraíso, Limitada, e constitui-se sob a
forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade  tem a sua sede na Ponta
do Ouro, província do Maputo, República de
Moçambique, podendo abrir sucursais,
delegações, agências ou qualquer outra forma
de representação social, no território nacional
ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
conselho de administração transferir a sede para
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A criação, desenvolvimento e explo-
ração de complexos turísticos e residenciais.

Dois) O aluguer e compra e venda de imóveis
e apartamentos.

Três) O Desenvolvimento de actividades
náuticas (desportos marítimos e pesca).

Quatro) A prestação de serviços em diversas
áreas económicas.

Cinco) A importação e exportação de bens e
serviços.

Seis) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, desde que devidamente
autorizadas, incluindo as seguintes: realizar
contratos de mútuo e hipotecas ou onerar os bens
da sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor
livremente da propriedade adquirida.

Sete) Mediante deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá participar,
directa ou indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como aceitar concessões, adquirir e
gerir participações sociais no capital de quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito

e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,

encontrando-se dividido em duas quotas,

distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dez mil e duzentos

meticais, correspondente a cinquenta

e um por cento  do capital social,

pertencente ao sócio Mário Rui

Moreia Jorge;

b)  Uma quota de nove mil e oitocentos

meticais, correspondente a quarenta

e nove por cento do capital social,

pertencente ao sócio Barry Robert

Hewstone.

Dois) A assembleia  geral poderá decidir

sobre o aumento do capital social, definindo as

modalidades, termos e condições da sua

realização.

ARTIGO  QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações

suplementares de capital, podendo os sócios,

porém, conceder à sociedade os suprimentos de

que necessite, nos termos e condições fixados

por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o

dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios

possam emprestar à sociedade.

ARTIGO  SEXTO

Divisão, transmissão, oneração

e alienação de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas,

bem como a constituição de quaisquer ónus ou

encargos sobre as mesmas, carecem de

consentimento prévio da sociedade, dado por

deliberação da respectiva assembleia  geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua quota

informará a sociedade, com o mínimo de trinta

dias de antecedência, através de carta registada

ou outro meio de comunicação que deixe prova

escrita, dando a conhecer o projecto de venda e

as respectivas condições contratuais,

nomeadamente, o preço e a forma de pagamento.

Três) Gozam do direito de preferência na

aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade

e os restantes sócios, por esta ordem. No caso

de nem a sociedade nem os restantes sócios

pretenderem usar o mencionado direito de

preferência, então o sócio que desejar vender a

sua quota poderá fazê-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão,

oneração ou alienação de quotas que não observe

o preceituado no presente artigo.

ARTIGO  SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar

quotas, nos casos de exclusão ou exoneração de

sócio.

ARTIGO  OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de morte ou incapacidade de qualquer

um dos sócios, os herdeiros legalmente

constituídos do falecido ou representantes do

incapacitado, exercerão os referidos direitos e

deveres sociais, devendo mandatar um de entre

eles que a todos represente na sociedade enquanto

a respectiva quota se mantiver indivisa. Órgãos

sociais, administração e representação da

sociedade

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração

e representação da sociedade

ARTIGO  NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o

conselho de administração e o fiscal único.

ARTIGO  DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se

ordinariamente na sede social ou em qualquer

outro sítio a ser definido pela mesma na sua

primeira reunião, uma vez por ano, para a

deliberação do balanço anual de contas e do

exercício e, extraordinariamente, quando

convocada pelo conselho de administração ou

sempre que for necessário, para deliberar sobre

quaisquer outros assuntos para que tenha sido

convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia

geral e são dispensadas as formalidades da sua

convocação quando todos os sócios concordarem

por escrito na deliberação ou concordem que

por esta forma se delibere, considerando-se

válidas, nessas condições, as deliberações

tomadas, ainda que realizadas fora da sede social

em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu

objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que

importem modificações dos estatutos e

dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada

pelo conselho de administração, por carta

registada com aviso de recepção ou outro meio

de comunicação que deixe prova escrita, a todos

os sócios da sociedade com a antecedência

mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a

ordem de trabalhos e a informação necessária à

tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode

ser dispensado o prazo previsto no número

anterior.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se

representar na assembleia geral por outro sócio,

mediante simples carta dirigida ao conselho de

administração e por este recebida até às dezassete

horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-

-se-á representar na assembleia geral pela pessoa

física para esse efeito designada, mediante

comunicação escrita dirigida pela forma e com a

antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se

regularmente constituída para deliberar qualquer

que seja o número de sócios presentes ou

representados, salvo o disposto no número três

abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral

serão tomadas por maioria simples dos votos

presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral

que importem a modificação dos estatutos ou a

dissolução da sociedade, serão tomadas por

maioria qualificada de setenta e cinco por cento

dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com

procuração dos outros sócios ausentes, e não

será válida, quanto às deliberações que importem

modificação do pacto social ou dissolução da
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sociedade, a procuração que não contenha

poderes especiais quanto ao objecto da mesma

deliberação.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRo

Administração e representação

Um) A administração e representação da

sociedade são exercidas por um ou mais

administradores eleitos em assembleia geral.

Dois) O administrador é eleito pelo período

de dois  anos renováveis, salvo deliberação em

contrário da assembleia geral, podendo ser eleitas

pessoas estranhas à sociedade, sendo dispensada

a prestação de qualquer caução para o exercício

do cargo.

Três) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura dos administradores; ou

b) Pela assinatura do mandatário a quem

o administrador tenha confiado

poderes necessários e bastantes por

meio de procuração.

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será

exercida por um fiscal único eleito pela

assembleia geral ordinária, mantendo-se em

funções até à Assembleia Geral Ordinária

seguinte, podendo ser reeleito por uma ou mais

vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas

ou sociedade de auditores de contas.

Três) A assembleia geral deliberará sobre a

caução a prestar pelo fiscal único, podendo

dispensá-la.

Quatro) O fiscal único poderá ser remu-

nerado nos termos em que a assembleia geral o

vier a fixar.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano

civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,

e carecem de aprovação da assembleia geral, a

realizar-se até ao dia trinta e um de Março do

ano seguinte.

Três) O conselho de administração apre-

sentará à aprovação da assembleia geral o

balanço de contas de ganhos e perdas,

acompanhados de um relatório da situação

comercial, financeira e económica da sociedade,

bem como a proposta quanto à repartição de

lucros e perdas.

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício

deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida

para a constituição do fundo de reserva legal,

enquanto não se encontrar realizada nos termos

da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-

-la.

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada

nos termos que forem aprovados pela assembleia

geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

da sociedade

 ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos

expressamente previstos na lei ou por deliberação

unânime dos seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,

proceder-se-á à sua liquidação gozando os

liquidatários, nomeados pela assembleia geral,

dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos

sócios, todos eles serão os seus liquidatários e a

partilha dos bens sociais e valores apurados

proceder-se-á conforme deliberação da

assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das dissoluções finais

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão

reguladas e resolvidas de acordo com o Código

Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número

dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de

Dezembro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.

O Ajudante, Ilegível.

Dambulenas Construcões,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no

dia quatro de Novembro de dois mil e onze, foi

matriculada na Conservatória do Registo de

Entidades Legais sob NUEL 100255960 uma

sociedade denominada Dambulenas

Construcões, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,

nos termos do artigo noventa do Código

Comercial, entre:

Primeiro: Neidy Catarina Paulino João

Dambulene, solteira, maior, natural de Maputo,

residente na Avenida Marian, N’guabi  número

sessenta e nove, Bairro da Malhangalene, cidade

de Maputo, portadora do Bilhete de Identidade

n.º 110348941R, emitido no dia doze de Junho

de dois mil e oito, em Maputo;

Segundo: Mercia Tereza Paulino João

Dambulene, solteira maior, natural de Maputo,

residente na Avenida. Maran N’ goabi sessenta

e nove, Bairro da Malhangalene, cidade de

Maputo, portadora do Bilhete de Identidade

n.º 1101000011581, emitido no dia nove de

Setembro de dois mil e nove, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam

e constituem entre si uma sociedade por quotas

de responsabilidade limitada, que se regerá pelas

cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de

Dambulenas Construcões, Limitada, e tem a sua

sede na Rua Santos Onofre, talhão número

setecentos trinta e um   Matola, Fomento.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,

contando-se o seu inicio da data da constituição.

ARTIGO  SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo

construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá admitir participação

financeira em sociedades a constituir ou já

constituídas, ainda que tenham objecto social

deferente do da sociedade.
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Três) A sociedade poderá exercer quaisquer

outras actividades desde que para o efeito esteja

devidamente autorizado nos termos da lei em

vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e

realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta mil

meticais dividido pelos sócios Neidy Catarina

Paulino João Dambulene e com o valor de setenta

e cinco mil meticais, correspondente a cinquenta

por cento do capital e Mercia Tereza Paulino

João Dambulene, com o valor de setenta e cinco

mil meticais, correspondente a cinquenta por

cento do capital.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou

diminuído quantas vezes forem necessárias

desde que a assembleia delibere sobre o assunto.

ARTIGO  SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em

vigor, a cessão ou alienação total ou parcial de

quotas deverá ser do consentimento dos sócios

gozando este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios

mostrarem interesse pela quota cadente, este

decidirá a sua alienação a qual e pelos preços

que melhor entender, gozando o novo sócio dos

direitos correspondentes à sua participação na

sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e assembleia geral

ARTIGO  SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade

representava um juízo e fora dele activa e

passivamente, passam desde já a cargo da sócia

Neidy Catarina Paulino João Dambulene.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela

assinatura de ambos sócios, podendo estes

nomear mandatários ou procurador.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou

mandatário assinar em nome da sociedade

quaisquer actos ou contratos que digam a

negócios estranhos a mesma.

ARTIGO  OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-

riamente, uma vez por ano, para apreciação e

aprovação do balanço e quotas do exército findo

e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se

extraordinariamente quantas vezes forem

necessárias desde que as circunstâncias assim o

exijam deliberar sobre quaisquer assuntos que

digam à sociedade.

CAPÍTULO III

Dos herdeiros, dissolução e casos

domissos

ARTIGO  NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação

de um dos sócios, os seus herdeiros assumem

automaticamente o lugar na sociedade

com dispensa de caução, podendo estes nomear

seus representantes se assim o entenderem,

desde que obedeçam o preceituado nos

termos da lei.

ARTIGO  DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixos

pela lei ou por comum acordo dos sócios quando

assim o entenderem.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Casos domissos

Os casos omissos serão regulados pela

legislação comercial vigilante e aplicável na

República de Moçambique.

Maputo, quatro de Novembro de dois mil

e onze. — O Técnico, Ilegível.

Preço — 42,30 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.
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